
31 de Janei.o dê 2024 . Jomal Oficial Elêtrônico dos Municípios do Estado de Mato GrÀeso. ÀNO XIX I N" 4.412

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
EXTRATO DO í'TERMO ADIÍIVO DE PRORROGAÇÂO OE PRÂZO

AO CONTRATO N," 054/2023-PGM/PMR

Êundâmênláçáo: Subcláusula 2 2 da Clausula segunda do Conlralo n.

054/2023-PMR c/c artigo 105 e 111 da Lei n." 14.133/2.021, ne Mâniíeslâ-

ção no 02/PGM-GAB/2024 e na Oecisão AdministÍativa n. 005/2024IGAB/
PREFEITO de 19/01/2024 constanlê nos aulos do processo âdmrnislíâtivo
27612423_MUNICiPIO DE RONDOLÂNDIA E FRANK & BARROS LTDA (RAQUEL

FRANK ME), CNPJ 1 2.687.479/0001-65

Obielo: Preslâção dê sêrviço em conÍecção de mâleriâis gráficos parâ

âtenderâs nec€ssdades das sscrelánas municipâis de saúdê, ássrstência

sociale êducaçáo, esporte e culturâ.

Modalidade: Dispensâ de licitâçâo n'040/2023 - Ptoc- Adm.27612023

Prazo: 7 (sete) meses - 2110112024 a 22lOAl2O24

Ass:2110'112024

GABII'IEÍE PREFEITO
DECISÃO AOMINISTRAÍIVA N'OO6/GAB/2024

Processo Administrativo Princlpal no 5í3/2023, Volumo I € ll - Gablnêtê e demab SecrêtaÍlas, de 2í /09/2023

Licitâção: PP Io 21l2023§RP - Atá Rêgistío d€ Prêço no 3'l/2023 - Publicâda em 07.íí.2023 - J.O.E-AMM, Éd. 4.355;

Procêsso Admlnistrâtivo Ap€nso n': 1712024, de í0/01/2024 - Rê€quilíbrio Economico

INTERESSADO: Posto de Combustível Forte Llda. EPP

Depârtâmento d€ LicitâÇões - Galrinotê do Prêfêito

Gabinete e demâis Secretarias Municipâis.

Rêf.: Requerimenlo da emprêsa POSTO DE COITBUSTIVEL FORÍE LTDA. EPP pleiteado a recômposição do êquilÍbrio econômico-ínanceiro do con-

trato de íomecií!ênto de combuslívêis pâctuâdo na ATA - Sislemâ Regislro de P.eço 3112023.

. .Íatado; POSÍO DE COi,BUSTíVEL FORTE LTDA. EPP

àr./J N" 07.646.667/000 1 {s
Àta dê Registro dê PÍeços no 31/2023

Objelo da Atá: Fornecimenlo de comt uslíveas

o ExcELENTISS|MO PREFE|TO MUNtCtPAL DE RONDOLaNOI^JMT, JOSÉ GUEDES DE SOUZA, no uso de suas atribuiçôes legâis, em especial

âô disposio no arl. 70 dã Lei Orgânica do Municipio e demáis legislaÇôes pertinenles, e,

Considerando que a empíesa aludida é fomecedora dos produtos combuslivêis ao Município em dêmrÍênciâ da ARP no 31/2023i

Considerando o rêquenmento da fomecedorâ ecoslados no processo âdministrativo, onde jusliíica e demônslrâ a necessidade da concessão do direilo

de Íeâlinhâmento do preÇo do lilm dâ gasolina comum, gasolinâ âditivâda, do diesêl S10, diêsêl comum íelativo ao conlrato âdministrátivo do saldo

Considerando os estudos técnicos trazidos pelo Diretora do Departâmenlo de LicitaÉo evidenciândo que de fâto, o evênto do desequilíbíio econômico_

Ínanceiro do conlrâto mêrece ser acolhido, com o qual frcou conÍrmâdo com â opiniào da ProcuÍádoriâ Jurídicâ;

DECIDO:

lnicielmenle, registro que o reequilíbrio econômico-Íinenceiro, dessa vez, diz respêilo a rcduÇão nos vâlores dos combustívêis. visto que:

IJNO Vâlor Proposlô n8* Reêquillbno Ra

o1 LT Combustível Gasolina Comum 6 99 6 80 0.1s
01 LT Óleo CombuslÍvel Diêsêl S-1 0 6,8S 6 69 0.20
01 LT Ôlêo Combustivel Diesel Comum 6.80 6.60 0.20

í) Assim. sinloniza do com o disposto no art. 65, ll, âlínêa "d", dâ Lei n0 8.666/93 c/c Clêusula déc,mâ da ARp no 31/2023, legisláçâo vigente a epocá da
, ,Jra da ARP, autoÍizo a concêssão do realinhâmento dos preços dos combusliveis, restâb€lêcêndo a equaÉo econômico-ílnânc€ira, fom€cldo poÍ

hv ro DE coMBUsTívEL FORTE LTDA - EPP, CNPJ N" 07.646.667/0001 -05, para reduzir os valorcs dos combustíveis, conÍorme âbâixo dêscrito:

01 6,40

02 6,69
6.60

2) Ànêmeta os presentes autos de proc€ssô administrâlivo parâ o DepaÍtamento de Licitaçôes pâra que promova a âlteração nos itens da AÍA- Sistema

Registro de Prego no- 31/2023, quanto aos novos prêços e leve a publicação no D.O.E - AMÀ,

Rôndolándiâ-MT, 19 de ianeiro de 2024.

José Guêd* dê Souza

Prêíêilo Municipál

GABIiIEÍE PREFEITO
DECISÁO ADMINISTRAÍIVÂ N' OO8/2024/GAB/PREFEIÍO

- Processo Administrâtivo n' 70212022 - SEMEC - 2211112022.

diariomunicipal.org/muamm . www.amm.org.br 886 Assinâdo Digilalmentê
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ft
Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N"0037512024

-!PO PROCESSO

RGÃo DESTINo

Realinhamento de PreÇo

U

SETOR DESTINO

Gabinete do Prefeito

Compras (Luciene)

DATA ENTRADA 30lOAl2O24 12:22

2' REEQUILíBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO, REFERENTE AO PREGÃO
PRESENCIAL COM SISTEÍVA DE REGISTRO DE PREÇO DE NO 2í12023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 31/2023.

soLrcrTANTE(S) Posto de Combustíveis Forte LTDA -EPP

ASSUNTO

-Ll



Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

.f,rL RECIBO DE PROTOCOLO

Prôtocolô

§olicitante{§}

Tipo PrÕc€sso

úrgã0 Í!êstinô

§etôr Destimô

Data EÍ}trâdã

oo375t2024

Realinhamento de Preço
Posto de Combustíveis Forte LTDA -EPP
Gabinete do PreÍeito

Compras (Luciene)

[.-". acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http://www. e-ticons. com. br/processos/api/empresa/23l0037 52024

Sex, 30 ago 2024 12:22:17

(

,.\
\ 4\

\zlt./

3010812024 12:22

Assuntô



§)frr
ESTAOO DE MÀTO GROSSO

pnErÊlTuRA MUNlctpÀL oE RoNDoúNDtÂ
6êrtão 202r-2024

E13OE oE2

UTIVO

0ô§&Ínâ , Ptsgoçira ôscial do llunicípio o llaÍnbros da
Equtpe de Apoio, e revoga o Docr.to 257/GAB/pltR/2024
dendo outes $owdôncias.

O EXCELENTiS§TO PREFEIIO DO TUI{IC|PIO DE ROI{DOIâI.DIA'}ÍÍ, JOSÉ GUEDÊS DEsOuzÂ no uso de suas ariburcões q.uê ,he sào:gníendg. pJ; i;i ú;.,,, do Municipro. aít. 70 rncrso tv e xxv
!::ff iãT'fi :: [1i,'i#,H#'S1jíl{ii,1;;', ru,iaTo. L.i ra r::.iá,-*on,o, * ,,.,.,i. p",

con§iderando o Decreto no 215rGABrpMNm24, de 0g de ianeiro de N24 0nde oe§§na preg,siraOícial do Munrcido e Membros da Eguipe de epoo, o-rnOo orirÃ;;;ü;;,*
BECRETA

Municipo oe Ron#a 
l"nêsígno LUclEt{Ê souzA Dos §A[Tos, servidora pu ica municipal. prâgoêiÍa oficiar do

mahcura n.439: 
§ío Desgno como Pregoerra substituta LrLrÂr{E GUEDES SÀtfios, servdoÍa púbrica mun*rpar,

§? A pÍegoeira Oficrai e os Membros da Equipe oe Apoú deveÍã., no exerc,ci. das íunçÕes,obedecer & disposrÇÕes do Decreto Federal no rOOZl. O" ai á'rãi*Oro de 201g. Regutanrentacáo da Leí no
]1"'^?!:-'] _T.1", no munrciFio pêro6 DecÍeros "'zli-0. ãl à"r.*"0'à. zozr. n 2sotm24 observados, ailda, oson0crplos que regem a admrnistraçáo p,HEa de q.je rÍala o cqp,rr áo rrr Ji o, c.rinrúãiâà,rr"''"*" ".

Àu. r D€§igno oo Membrm da Equipô dê Aporo da prôgoêka 

'ficia, 
d0 MuÍiicipio passa a sêreomposta pelos segu,ntes servidorês:

I . l{ElLÁ EDE|ROS CâRR|çO, servidoÍa púbtica munrcipat;

ll - I(ÁTINA A LOPES AI{0RADE seÍvidora pubtica municapat;

Ârt. tr - Êste oecrslo entÍâ êm vigor na datâ ds suâ publicágáo.

Aí 40' Fica Revogado, nssre âto, o Dôcreto nr. 257,GAB/'MR/2024, de 09 de janêim dê 2024.

Rondolândia/MT, 13 & ne\o & 2024

.Íôsé Gu de §ouza
Municipal

PPleitutu wnicilxjl e Ro»doldnlut
.,iwnkla.kant Alws tle Alivira. lr n. (..,ntro lltn,l,iulra lttt - ( 1.)t'. 1.\..t -1,\-00O

\/'
(-rl

DECRETO NO 279/GAB/P R/2024,

I



íf)TJ,§&
ÊsÍADO o€ Maro GioS§Õ

PREÍEiIURÁ MUNIC,PAI DE ROÍ{OOúNDIA
6ê§tâo 1ô:!.-2§24

e

N3i1,31Suire ce Cc4rrâtaÇâo e Equroe de Apoio paÍa condúziros álos das L rc:raçôes derivadas da Lei Fedeai n, fA I ii:lnrl'reulràrine^lada oelo 5ecíetc 243 oe A3 Oe 1ane,.o Oe ãia
:^.^rS, o Jecreto n" 256,GAglpMRi 2ü2, À#;;;;;;;
1ü24 óando J{,rras p,oyrdánc tãs

**::§9:-q?:sou.A,,.,,1$;:i,ilttrr&:x!:ifj,:_§,?§rjl§L-iü??§i§il;
Jf.,il,:iy:;1':,io,'*'fffff:!r* o,,.oiio "Jl-' I; ,i'ià*0, 1" re âbri;de 2ü21 art: ai, a 5e oo

§ §x§ §&

p§cRÊ1Â:

Aít 1" Nonteiâ-sê â seryrdora Luci*ne souza dos sãnto§, pârã exêresr âdo Municipic de RondolãndiatMT a fim de ccndu:ir os atos dâ§derivadas da lei Faderat n" 1{.133/?0}1. regülâÍnenladâ pêlú llacrato 243 de 03 de .laneirc d8

exe§e|en ,

íunçâo d§
LicilãÇ&ê§

;t É T

*_^1-Noneta-se 3s seív;côras aoaixo reJ&ionadas pârarunÇao de equioe de apoio das Lrcilacoes de!vatas la Le, Fedeíêl n" rr 13_a,.2021

i , l-iliane susdx santss:
- Katrana Lopes Andrade:rl{ fteila edeiros C.niçô

pariâgra& únic§. Âs sen;doras mâncionâdas no câp{íÍ deste arti0o auxi,iarâea Asênte de Cônkat4ão no desernpenf,o O* ,*ui afnü*ço*r.* 
,,",'

ArL r lntegrâm o rol de atnburçces r,a Agente de Contíâtaçáio â tomaí,a deoecisoes. o acompanhamenlo e l"n31j131ayo o;*;;:;ffi,Y,:il,c jncrujndo a soriciraçã..Íe emissao de3Ífffi?:TTf;€iuridícc§ 
paÍâsubsid,arâssuascecisóei.rirã,ru*previsôescontidasnoJecreron,

t*r.i ,t í,tsir,{t\,r/ ií, k{rrlrtíírdlt.j
§o»tl<jtárt:ik, \rt - {'t.-t, -.:,\.3 

_.§-t}lr)

\-

!l{ ,

l

::r

7



ouando necessaro e deleqa* j I-l onSt" de ccnl'313ç6s 66av
em conroímidade cr, *i,ir:ü rÍl,H.T;;; ild;i#il':'i',T,'## trli[L1#f,:T ,ffii:l:

soric,úar assessoramento lurid,co§eT^1l-qT.tt 
d9 conlÍaêçàr e 5qu

d0 dspo,sro nâ Le! * u iáaizo:tide 
controre ,'.ri J,l1?.J#p.p.i.':##rH:tJtr;:§iT'*lil;

fevereiro de 2024. Arü rro - Fica revogado, neste aro, o Decrero zsgr,A,rp*R,2oz4de 0z de

quaisquer disposiçôe, 
"Ín 

.onl# 
f, ' Este Decreto entra em vigoÍ na d3tâ de sua edição, revogando

Rondolândia/t\itT. 13 de maio de 2024

,..,. .. ,.:., ): .

.José Oúêder de souza
Praíeilo liunicipal

*unrttlxl de llondolbu!nt
tt»u Álwç dt )h*trt.. .t , (,entrt,

I

ll»úrúinht t! I - (.t-.1' -,t. J-j,.\-o\a

ta-
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFI,ITURA MLINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 2021/202,1

(()

ft

CONSULTA SITE RADAR

TCE MT

Áv..loana Alves de oliveirq, s/n", Centro, Rondolôndia-Malo Grosso-www rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177
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ldF.lo r 209951,1 ol ?09952?

Un'dâde de Fomeim.nro ' LITRo

lxê,ci.io (Àrc da Coopiâ):202a

oes.rição/cód{o do i,lare.iar : (r 1293r '0) colr8t§TlvEt - GlsoullÂ\ couuM (c», alrro olvÂ\ 0c Âc0iD0 c0ü LI§lsl^c^o VIGENTE 0A 
^NP

tce
mmt

Relatório Resumido

Filtros aplicados

Rêlalóio qêíâdo em. 30/08/202,1 l2:15 2l

Q!anlrdade lolal de Íeqislíos: 3

Valor fráximo Unit do Material

R$7,37

PM DE

c0ÍÊ0uAcú

PM D' NOVA

EANOEIRÀNIES

PM DE SÀNTÀ

TEREZINI]À

códlgo dô

Média Saneada Global

R§4,93
Mediana Valor unil do Material

Rs6,e4

Quantidad€ Unidâd. d.
do M8t€ft Fomeciíeí&

22 257 ',11110n41

18

(142931-0) C0MBU§T|VEL

-6AS0LiNA, CoMUM (C),

00000000011/202,1 142931-0 coMEUsTlvEL auToMoTlVÁ, 0E ÀC0RD0 36400

c0Mlt6lsLÀca0
VI6EIITEOÀANP

(r 4?93r.0) c0MBUSltvEL

GÀSOLINÁ,COMUM (C),

0!000000042/2021 14293r-0 c0MBUsÍlvEL aur0M0TlvÀ, 0f Àc0RD0 57400

COM LÊGISLACAO

VIGENTE DA ÀNP

(r42S31-0) CoMBUSTIVEI

_ GÀS0LlNA, C0MUM (C),

000000000081024 142931-0 coM8lls1rvE[ au loMoÍlvÀ, DE Ác0RD0 ]07510

c0Mtt6tsLAcÀ0
Vl6EllÍEDÁÂNP

LITRI)

LIÍRO

Fi 5.92 R X ALMETDA LrNo 18/06/2021

07/08/2014

16101t10?4

ri'

EÁNDEIRÀNTES

14932 036/000r C0MERCt0 0E

18 CoMBUSÍ|VE|S

ÉtFEU

i IF' 03 623 05,1/0001

00

POSTOTIGRÀO

LTOÀ

..1l



ldFalo : 2099501 oÍ 2099527

!nidad. de Forne menlo LÍTR0

EÍercrc,o (aio da compc) 202.1

Desíçâo/Códlgo do Maleiàl : (0000?58) 0LE0CoMBUST|VÉL oIESEL\,S 10

Relatório Resumido

Filtros aplicados

Relálório qeÍado em. 30/08/20?.4 12:20.05

ouanlrdôde tolalde Íe!rsrÍos r3

Valor Máximo unit do Malerial

Conigo
cóírgo da

Lictuç!o

P,€qão pÍeseícÉl 
OLEo

{B€nseseryiços 00000000042/202'loooortt 
Couarar,raa

Média Saneada Global

R$5,27
Mediana ValoÍ Unit do Material

RS6,9o

Homolo{a.Éo

20 397 300/0001

63

POSTOÍUCI]NÀRE

ÉIRELI

\r, CM 0EVILA 8EtÀ

1 0À sÀllTlsslMA

ÍntN0ÀDE

lBensesdiÇos 0000{00000r/202a 0000758
OLEO

COMBUSTIVEL

PM DE SANTÂ

TERÉ2INHÀ
(B€iseseruiÇos 00000000008/2021 0000758

OLEO

COMBI]STIVEL

3 PMoEQUEREN0TÀ cr€dênciamenlo 00ooo00o!04/2024 oooor$ llirlrrr,rr,

OL€O

COMBI]SIIVEL
,{ PMOEQI.IEFENCIÀ Credênciame o 0000000000,1/202,1 0000758

]] CM úE C0LNlzÀ 0000c000003/20?1 0000758

.2

PM OE FONÍES E

PM DÊ (8ê.sêseryiÇos 00000000050/2024 0000758
OLEO

COMEUSÍ1VEL

(0000758)01E0

coMBlJslvÉ1. 354000

DIESEL, S.] O

PM OE VÀLE OE

sÀ0 00MrN6os
(B.nsesêrviços 00000000002/202a 0000758

OLEO

COMEUSTIVEL

(0000758)0LEo

coMSusTtvEL- 300000

DIESEL,SlO

PM DT
PregãoFesencial 

OLEO
(Eeiseseryiços 00000000012/r02r OOOOTU8 aorrrrr,raa

(0000758)01E0

COMBI]STMEL.

DTEStL,S-10

OLEO

COMBIJSÍIVEL

(0000758) 0LE0

COMBUSTIVEL 2OOO

DlÉsEL, S 10

(00007s8)01E0

c0M8usÍtvEL

DIESEL, SIO

(00007s8)01E0

c0MBu§ÍtvEL.

DrESÊL,S-r0

í0000758)01E0

COMBI]STIVEL'

DrÉsÉL.s-10

(0000758)01E0

COMBUSIIVEL

DltstL,s-10

I5000

260000

5500!0

550000

LITRO

LITRO

LIÍRO

LlÍno

Ê§ 65r

R! 6,53
03.623.054/0001

00 LTOÀ

36.9ó3.270/0001

45

MÁB ÀUTO POSÍO

LTDÁ

30 5r5rt83/0001

28

L.G COi,I!RCIODE

c0M8usÍlvals

LTDÂ

00.33s 234/0001. PosÍ0 cENTRÂL

68 LTDA

0,t.8!9 649/0001

09

ÀuT0 P0sT0 sÁ0

DOMlIIGOS ElRELI

RS 6,72

RS 675

Fs 690

337610 LJTRo

RS 7.r3

LIIRO F§711

PS 7,38

R§ 7,3s

t1/03/2023

16/04/2n2.1

a9tazt?024

oq/02/2014

2214711024

1A1A3/2024

13t0612021

Ê (. ÀLMETDÁ L[ri] 18/0ó/2024

l6/05,2ô24

16túi?ú1

(8ê.seseNços 000000000262021 0000758

(0000758) oLEo

coM8uslvÊL 950000 LlÍno

0r€sEL s'10

r7 785 352/0001

00

MANENÍI

c0MERCt0 0É

c0MSusTrvtls

LT!Á

OL€O

c0M8l]sTtvEL

POSTO DI

01.0,18 59a/0001_ SERVICoS

73 CÁSrrNHtlRÂ

. 
LTDÀ

05.218335/0001 P0ST0IRMAoS

02 XRÜPINSXILÍDÁ

PM DE

COTRIGUÀCI]

Preqào elerrônico 
OLEO

(8ensêsefr4os 00000000011/2024 0Ú00ru, 
Couauar,raa

(0000758)01E0

coM8LlsTtvEL 743800

0tEsÉ1. s.t0

OLEO

COMBUSTIVEL

10000758)01Ê0

col,lBUsTlvEL.

DltsEL,$10

COMÉRCIO D€
0rl.ó58 111/0001- 

COMBUSTTVETS

'o co,tltzeLroo

1i.560 957/000r

95

ÂúT0 P0sÍ0

ESÍRÂDEIRO EIRELI

22.157 7r3/0001

78

PM OE NOVÀ

MONIE VEROE
(8..sêsfliços 0000000002,1/202,1 0000750

OLEO

COMBUSÍIVEL

íoooo758) 0LE0

coMEusTlvEL 1,4900c LITRo

DIESEL S]O

ÊENATO MICHAEL

ZÀNELLÂ

c0M8usÍlvEls

EISEL]

02/08r202,1
pM 0t NovÂ

8ÂNI,EIRANÍES

(0000758)0LEo

coM8úsÍtvEL. ?25900

DrES€1, S'!0

LIIRO Ês 815
30.263 780/0001

23

_É

R$8,1s



Relatório Resumido
lêlaló o qêÍadoemr30/08/2024 l2:25 11

0uântidade roral de ÍâqisrÍos:3

Filtros aplicados

rdF.lo 2099518 oí 209952'

unidad. dê Fonecmenlo LIIR0

Er€rcrclo (Anoda compía). 2024

DescÍ(ãolcódigo do MôtêÍhl: (r 19109.1) COMBUSÍIVEL -OLEO DIESÊL\, CLASSIFICÂCÂo CoMUM\ UTILIZACAo ÂUT0M0Ílv0\,0E AConDo COM l tÉ6lSLÁCÁ0 vlGEllTE DÀ ÀNp

Valor Máximo Unil do l,4aterial

R$8,0s

códlqo

Mediana Valor Unil do Material

R$6,7e

Quâíidade u.iôde de

do Maretul Fomecimsto

00 339 23,r/00!1- P0ST0

68 C'NIRAL LTDÀ

Média Saneada Global

R$66,56

CRUZ 00 xtN6ll

BÂNOEIRÀIITES

00000000050/202,1

00000000Ô0r/202,t

{r19roqr) ÇoMEusrlvEL

0LE0 0lEsEt. ctÂsslFlcÀc^0

c0MUM llIlLlzAca0
l'9r09 1 c.uBUsrlv.t 

Â.rioMoTrvo, oEAcoRDo

COM Á LE6ISLÁCÀO VIGENTE

DÁ ANP

Ú1910q1) CoMBÜSrlVtL

0LE0 D'ÉSEL, CLÀSSlf ICAC^0

ani tM UTtLl2acÂ0
l'9100r c0MBusÍlvtL 

AUToMoÍrvo-DE acoRDo

COUÂ LÉGISLACÁOVIGENTE

DÂ ÀI,IP

Ltt00 Rs ó,62

,'8000 Lllno

30c9011 LiIno Ês 805

aala1t?421

J C MOREIRÀ
0150r'665/0003 

DAslLVÀ & oÂ 21l05D024o3 Lrol

01/0812024

(n

ooooo0000,12l2024 1.9r09.r c0M8usÍvaL

1r49109 1) CoMBIISTIVEL

0LE0 0tEs€1. cLÀsslFlcÀca0

couuM, u ÍiL,zÂcÀ0

auÍ0M011v0, 0E Ác0Ê00

COMÀ LEGISIACÁOVIG!NTE

G3 COMERCIO

09.176 22ól0002 §f oERIVÀDoS

O] OT PEINOLEO

ÉIRELI



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO Df, COMPRAS
GESTÃO 2021t2024ffi

TORTO DE COTAçÃO

BANCO DE PREçOS

Áv. Joana Álves de olfueirq, s/n", Centro, Rondoldndia-Malo Grosso-www.rondol(lndiq.ml.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177

üo_
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Relatório de Cotaçào: cotaçào úpida 204ó

Pesquisâ realizada em 30/0ll/2024 l3:i]0:57

Em confomidadc com á rnsEuçáo Normativa N" 65 de 07 de Julho d€ 2021 (I-cj n' l.{.lll).

§uáriô pàrà àquêlc d€tcminodô Íicm.

{'qtotnc td.neào t\htírt^a N" ái l. t)7 à. hko d2 ,1}21

ddiniÇi. .to wlo, rnlüú|,, '

It.m lr gâ$lina cômum

QLAIJTIDÁDA

t ') p.r,,|.ú ú tt,(.i.-i dt oc t\. r-u)tí& êot4rh,a"p1\..hNtro

PREçOS /
PROPOSTÂS

PREçO

ESTIMAT){)

R$ 6.98 (on)

'TOTAL

RS ó,98

RS 6,98

RS 6,9E

Ór8ao Públlco

6i.76 t .9ó910001 -03 - MIIN rciplo DE cÂsrÁNHEtRAS/Ro

RS 6,98

7753t 13]l2t7023

PERCI:\T'UAI-

Mcdiana dos Prcços ohtidor: RS 6.98

PREÇO EST,

ClLClrL{DO

Vâlor Globâl: R$ 6,98

\ljd d.\ Pr.ç!r Otrtrdos: lis 6.9N

Pr€ço (Ou.Íoi Errés Públi.ô, l: MedirD. ds Prcpostu rirds RÍ 698

th. d.:a) t tl.i r" t4 I13)

Illros Utlllzrdos: Periodo 10/08/2021 à l0/08/2024i PalavrÀ Châve: C^ SOt.lN A COM tJM; UF(s): Roi Àpenas Mareriaisi opeEdor: QtdFomecedor.

ffi R.h!ío qôÍ.do tu diá «1/()4202,Í 1331 i70P: i70 79.66.49)
crnEo \,brda(áo U.Gôl2mxNEôJDDrnc6.qwcPuLgMaopÂ2opsd6€02YqHu3.Prm6wA%3d%3d
hfiprÀpw bân6dêpllG.@m b./Coíi6€dôÂuienlicidade2t.*eô=U.Gnl2nXNEoJDlOiiC6.SWCP!Lgnll8opÁ?OPsd6€ozvqBU3.Ftn6wÂ%253d%253d

{I

$!ilt0c0

Dctalhamento dos Itcns

\tidtu rlôi Pr.aos Oblidor: R! r,.'t\PÍr(o t:irnn,do: R) f.'rN ,urr Ptr.etrruil: - l'ft{ú fsriddo ('rlcúhdo: l{-L ^.!\



CNPJ: ó1.?ór.9ó9/0001{l

MT]NICiPIO DE CASTANHE]RAS/RO

AOUISICÀO DE MATEPJAL DECONSUMO, SENDO COMAUSTIVEIS TIPO

óLEo DTESEL sro. óLEo DTESEL coMrrM- (lAsoltNA coMlrv E REc^RcA

cÁs LIQUEFEITo DE PEIRÔLEo(GLP) BoTUA CÀRGA I3KG

CÀSOLINÀCOMUM. GASOLINA COMUM

SRP:

UF:

ll ll l0ll09r0ii

l,Rtr:( iÀ() rLETriÔ\l(t)

sl\1

ll
Lnl 

^tr

Lls

C\PJ Ruto Sqlrl dô FôÍn...doÍ

V& S COMERCIO DE DERTVADOS DE PETROLEO LTDA

vrlor dr Froposm Finrl

R§ 6,9dll ?614ll/0001-05
.VENCEDOR'

Mird: Müe nào n,fo.,nâdi
Frbderr.: f.b.ienE nâo infomadd
D.s.rhao: D€scriÇào nào iÍfoma.L

R DÀS PALMÊIRÁS, S^] (69),1,161-240ô

t._eL

ffi RêlábD eràdô E ó'â 30/0arr0,2a 13 3r l/rlP 170 794649)

cod @ vãld&Jo uccnl2m\r\EoJDlorrc6c{wcP-L9Nr30pÀ?OPú6EüYqíU3.Prm6WÀD.3d!"L
ÀÀ,,i**.ú",iá"pi*_-..bícrrriÍédôÁdênlicdâdoriôken.uccn12mxNEoJDrornc6cswcPuLsNl8ôpa2oPsd6É02YqrU3nPin6wa%253d%253d



'. Extrato de fontes utilizsdâs neste relàÍório

l'ontes utilizadàs nesta colaçãô:

I - Licirlnel - Licilâçôes Eletrôni.âs.1.0 Daro: 05/01/2021 l0: l t:06
AcessrÍ a lortr eqú

3r3

ffi§§ 
".",un"n-"0"^odia30/03/20241331 

r7(rP r707s364e)

ffi ffil';x'sm"x"fl:1ãI:?&iil!:#ff't:)J541?:#::ffI11?Jb-íà*:'á"X2iXlsNsopa2opsd6Eo,yqHUsnprm6wae.253d%2s3d

.di

dr d.nrínií, âmplo. o risrrnts íâí í.or.nj.rr,1o untaliant! e. sim. ünt rrt
tli.rr.,

{.ftl'ç.i(} - o Bâncn dc l'ftçus é riiiá sí,lu1:áo tr.úíli}si(À qu; âtiiítÊ
\llt màritns. .{c.ndã!^- Íae!ülâmenrrr- Dr(rrl o( r Pa.lârií§. §etrdd ârsi

rinratf& dr }e!qdL4'i!i{po\rl)3 üÍ Lti. }tünk}. li iitr§tr$
. .ruirk ü!,crr.\ irütrt .-!,ÍcÍí útrlenlÀi§- cn nlnlêínrnt*rel . r

rn {tu. à§ }erqoiiÀ r€isB Ír:rlir.da{ d. tinmr têt:t ra,-iqil r
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iffig:
iffiÊ

Relatór'io tlc Cotaçào: cotaçào rripida 20.1-5

Emcontomidd.co á lnJkuçào Normanva N'65 dc 0? d. Julho dc 2021 (t in"14.lll)

Itern l: óleo dies.l slo

Método MrteBlrtco 
^plkrdo: 

Media Âritoáis ilG p..§rs ohtidos - P.cço cdcüàdo.ôm bos. rê mêdia ariúnélica dc lodos 06 pÍÊ,çôs scl..io6âdos p€l§

u§rtuio pâ.a ãquclc dctsÍminâdo llem.

dlnrkÀa da tolôt ?íidtr.ln'

. PRECOS /
PROPOSTA§

l/1

QU^NI'ID^DE TOTÂL

RS 6.?0

R$ 6,?0

Rl 6,70

PREÇO

f,STIMADO

R§ 6.?0{un)

PRI]ÇO EST.

CÀLCUI,ÁDO

R$ 6.70

v" \'.\LoR
(;I,oBÂL

' Ô.!ito Públicó

r 63.7ó2.(X t/0001-t5 - MuNlcipto DE CoRUMBIARÀ,?o

valor dô il.m .n É1.çáo .o loLl

:8r1t/101i

Vâhr Globrl

\lüdiJna dos PÍ.ços Oblidos: R§ 6,70

RS 6,70

0.50

o25

000

Ouanlidáde dê prêçôs por ir€m

Detalharnento dos Itens

ffiç
R.râr@o g€r8do b diá 30{)8/2024 13 29 al (lP: 170.79 €6 49)
côdLqo val'dâclo UcGnl2mXNEoJorolnc6oswcPulgNlSopznm6cB.alToqHUBnPti6wÁ%3d%3d
hhD]^dwbânc.d6pre.6m.hÍ/Ceô6@doÂulenúcidadêrlô*ên=UcGnl2mxNEo.lDlOhC6.swCP!LgNl3op2nm6cB.BiToqHU3.plm6wÂ%253!%253d

üi,l

Pesquisa rcâlizâdâ rnl -10/08/2024 l3;29:13

PI]RCT]NTUÁI-

I

\lJdir dos nccoi ()bridos: RS ô,70



ólcô di*l sl0. abâs1€cimnto a scr rcalizado no dúLÍno.ie viÉria da uião

D,7in sô.irl do Fôr...€dôr

BEM COMERCIO DE COMBUSTTVEIS LTDA

Preço (oEtro3 Enrd PúblicB) I : Meditnr d8 Preposos Fin.b R3 6'70

ltu 1I4a S' da IN 65 d.07 dê Julho tL :t): I (L.t d" I1 t t t )

Fltrros Utitizrdo§: Penodo: 3OtO8/2023 à 30/08120241PalârÍa Chavc OLEO DIESEL Sl0r uF(s): ROr ApenÀ§ Mâtenâisl Op€mdo.: QrdFomêcedor:

CNPJ: óJ 7ó2 O4l,0O0t-15 Drir: l8/llr20:J 09:00

ôrgaô: MtTNICiPIo DE Ci)RUMBIÀRA/Ro Mod.lld.d.: PREGÀo ELETRÔNlco

ObJCtÔ: FORMAÇÀO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARÁ FUTURA E EVENILIAL SRP: SIM

AQUTSIÇÀO DE COMBUSTfu8L, SEN'DO: CASOLINA COMtr}{. CASOLINA rd.ntiíc.çno: ?63ó8

ADITIVADA E DIESEL S-10. pâÉ atcÍd.râs ndcssrdad€s das secrckriãs: SEMOSP. t r.4teD:6/6
SEMED, SEMÁF, SEMÀS, SEMUSA, SEMAM e SEMPLAN,poíúr periodo de l2

(dosc)úeses- contrat ção eslá a scí cx.culôda conr R.cusos Próprios dô Munici0io tlc Âtâ: Lint ÀE

Coruúbim Ro ./ou Recos dé con!ênios. Eíslobám .êsle 'l ermo. o§ Pr@e§sos: FÔútê: licitâner'com'br

t629/?02l1SEMosP, l6lo/2021/sEMED, I6l l/2021/sEMAi, 1632/l02l,sEMAs. Qu.níd.d.: 32.1Ú0

I6]ó,?021/SEMUSA. |64JI2021/SEMÀM e Ió5ó/2011/SEMPLAN. Unidrd.: LT

De.$içno: óLEo DIESEL §t0 - óI.Eo DIESEL slo, ABASTECIMENTo A sER REALIZADo ur: Ro
NO DISTRITO DE VITóRII\. DA UNIÁO

(.\PJ !'.1ôr d. Prcposi. Fihd

R§ 6,7009.271.60:1m002-N:l

.VENCEDoR'

M.r.. M@ nÀo úfodada
F.bnúít . lôbo.úE nno úfom&lo
Dercíçào: DcsdiÇào 6À0 infoaela

ffi "I*tmrxmiil"il';#rJ;i,[i]Fi:m:t :t'*i,:'J'Efsâ4tr3treN0ôp2nm6cBcBlroqHuanãm6wa%253d%2s3d

g5

hrnt l: (,le() ,!rc\;l !l,l

l'r..o t:rrÍn!rl,: fi\ 6 _lL rurr 1l..li! dc Ph(,'r ()biidoi: li\ 6._()P.r.rtrru,| - Prt(o u$riúldD c,kúlàdo: RS t,.-rr



Extrrlo de fontes utilizsdâs n€ste relâtório

Fontês ulilizadâs nesta cotação:

| - l-iciar'.r - Llcitaçõês Életrônl.rs 4.0 Doro: 0E/01/2U1 I 3:29:57

r.esssr r Íoílelqui

3r3

' ..:,,,

r 1/ry-F

ffffi 
^o"t- 

o..0" 
"o 

d'ã 3o/o. 2o?. r l rc a (rp'1'0.,es64e

ffi mnnrm"',"#Hl'"?&ffiJ,:,1à':*r,",#:3Hltri,Pflm:ütrâ;ÍLeN,oop2nr*cBcalÍoqHu.n*m6wÀ%253oÁ2s-

rrds dr pt§$r§4,di9pôi193 .rn l,êir r iàc.l(§.Iíslntsôtr
ir rti'"rr* ioote,i eorcr nrnr.trlri!. .,,ruRlcmcntsr({ \il(\
.,, 

l"Sl1*9i1,."""rr7,l.rài 
d.r,rx|:!:i!,!1i§!l'il, nsü.



r0t !0G0
.trffi;
EffiÍ

P€sqüisâ rêalizâdâ entre 30/08/202,1 l3:-14:26 e 10/08/2024 ll:34:53

Em cônformidâ{te com a InsEuçàoNormâriva N'ó5 de 07 dc Julho dc 2021 (t in'14.113).

!i.m l: ólêô diesel comum

QLÂlTIDADE PER(E\TUÁL

Márodo Mrtemáüco apücrdo: Meiia Àrilnéticâ dos p.eços obridos - Prcçô .âlcülâdô com bos. râ Dédia sriunénca d. todí!§ os pr€ços Fclecion6d.s Í'el6

trúflô pM rqlEie dct .mi.âdo lteft.

,hí cà. b rd.- chtunn'

PREÇO§ /
PROPOSTA§

I l2

PRUÇO

ESTIMADO

PREÇO EST.

cÂr-{uL^Do
RS 6.9r

luut2024

TOTÁL

RS ó,9t

Rt ó,9r

ÔÍgno Púhli.ô

MLINICIPIO DE SAOTELTX LTO AR-AGIJAIA 006-2024.-

sÀo FÉLrx

DO

MT-

MT,NICIPIO

DE SAO

FELIX DO

PREGÃo

ELETRÔNIco

\!cdiana dos Pre(os Obtido§ RS 6,91

RS 6_§t

Vâlor Globâlr R§ 6.91

Detalhamento dos Ttens

6,

ffi ;rm,r*#***riíelkl'r^ki,tilF,#§j:*,ffirr'.:sm'*ff#'á"T.N*.pcvmokbwswoqHuanãm6wÂ%253d%25., rr3

Relatório tle C oluçiio: cotaçlio riipida 30.17

I

\tédia ü)s lt (o' ()hrid,$: RS t].91



ll..lirdor 11rç'Á obrtlos: li\

Preco (Oútrc3 Enad Púbüco!) lr Mêdláí.dl ProD6t s Finris RS 6!91

ln. l11 5" da ÍN 65 Íle 07 tl. Jr1hó d. )Dt llti n t41ll)

Fittrus ljíli7ldo6: Periodor 10/08/2021 à -10/08/2024: PâlarÍâ ( havê: OLEO DIESELCOMUM: UF(s): RO,MTIApena MaEriais: Op.radôr:

ór!ao: MLNICIPIO DE S^O FELTX DO ARÁCUAIA Drr!: I l/04/2024 09:00

ObI.tO: PREGÀO NÁ FORMA ELETRôNIC^ PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PÁRA MOd'IITt'dê: PREGÃO ELETRôNICO

FLI! U_RA E E!'ENTUAL ÂQUISIÇÀO DE CASOLINA COMUM. óLEO DIESEL SRP: SIM

coMUM. ÓLEo s I0, ÁLcooL/LTANoL PARA MANUTENÇÀo Dos vEiculos td.trttfE.çaô: ooê2024.-sÀo rÉux Do
E MAeurNÁRtos PERTENCENTES À ÊRoÍa MIJNICIPALDESÀo FÉLlx Do 

^RAcuÀrA,MT,MUNtctplo 
DE

ARACUATA E DO ESPIGÂO D() LESTE (DISTRITO DE SÀO FÉLIX DO sÀo FELrx DoAraÀcuArÁ-
AR GUATÂ - MT), CONFORME ESPECIFICAÇÔES E CONDIÇÓES pREcÀo ELETRôNICO
CONSTÀNTES NO EDÍTAL E TIRMO DE REFÉRÊNCIA

L.relkeÔ: l/
Ddcí.to: óLEO DIESEL COMUM ' óLEO DIESEL COMUM

-{ta: Lintal,
Fonl.: hnlsr/bíccompms.cotu/Pú.ss,/Ptes

sseâchPubtic?pMml=l

Qú.trllddê: 92.301)

UFI MT

Rorno So.iãl do Fornt..dor

DEURVAN DASILVAAGUIAR

vrlor dr Prcp$tâ Fií.|

R$ 6.90

(.\I'J

I 5.3110.69E/0m404
.VENCEDC)R'

ilrrczr MaÍÉ .,io rnaodad,l
F.brl.rnt : Fabnunlc não iíômado
D€Érlçjto: Descrição nào intomarlâ

M.r..: varca não liiornldr
Fll,rltr.fu : fahncanlc ná.'nlôrnrado
D€scnçtu: D.scriçà. nio itumxdâ

MT

o1646 N,l910o0l-?? AoM JESUS COMFRCIO DE PETROLI:O LTDA

AVENIDA TX)M PEDRô CASÀI DALICA, SN !en«ksE2008aílhorhaLl ron'

Rêlàlóio gsÍâdo rc diâ 30/03/202,í 13:35:10ilP 170 7S.36.49)
côd0ô lhr ôá' u.Grrzmx \FoJDlohC6@WC pL' 9N.3õoCVhOrbrMsOqHUsnÔn6WAe.3d% 3n

h D /-^íw bã;odeDlq* @m bíc€ôrÉdoauronrodàdêLlGn=Uccnl2mxNEôJolotncGcswcPuLgNlSôpcvmo{}Nv.oqHU8ôPlm6wA%253d%253d

1rÀ
CJ.L,

I'rrL. []íinlrd0: ll! o'rl i Ltrrl

ItL'» l: óleo Jics.l.onrünr

Prr.rnn'rlr' h'.(ol'l\tinriil.('{l.nhdo: 1r1,..,

ffi
HE6
iü(ã@l



Eltrato dc Íontes utilizadas neste relâtório

l'on(€s utilizadas n(sta cotação:

I - Bârco Nàcionrl de Comprâs

hrrpír/br..omprrs..om/Prc6s/Pro.ersserrchPublic?p.ràm I =l
Doto: l0/0En021 I 3:14:2ó

Acess!r r íôn1êeqú

3/3

.:: -

ffi Rêlâtjnô g.Í.do rc dÉ 3Oi0&202413 3510 (|P 170 79.36491
Crjd 90 vâhdâÉó: UcGnl2hXNEoJDlOlnC6cgWCP!LsNl3ôpcvmokb(rceQcHUAnPt h6WAoá3d'Á3d
hnprM b;od€plus @m.brcaniíÉdôAutêntod3dô?lok6n=U.cnl2mxNEoJolohcocgwcPulgNlôopcVmOk&reuoqHLJanàm6wA9(253%253d

\ÍF\(\lI-(Iltrn( d( llr.!usrtrnrÀ"olucn6lc(uol,iEi('rítu.ltrndrr.'e0ar:iruelror.lcpcÍl
rornxiii:,s..rr,;r rlÍrrt Bigútamcnror, Detíiiillt lorririrs. §óiiitiiiistilr, por r"urii itiii,.r. I

dr ,1.'trrinx' mpt,. o {istcxrÍ nitr i crDrnl( rrdo únra rirt, e. rim. um rrci" p.rr, 4rr, ri pr\qui\

ir.r.ilsportul rrn I {is \ifdnttsr.lnllrtr§.ir\
uÍcÀ qDr'.rnrur.trl!ir. ú',mplL m(nr{rr\ u ril({
( \clam rt*lirddâr d.l.,rrn.r scgurâ, iiqilr'

4o.
0Ll
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ESTADO DE MATO GROSSO
pRf, FEITURA MUNICIpAL ur noxpot-ÂNnr.q.

COMISSÃO DE COMPRAS
cr,sr iro zozttzozt ffi

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

(c)

_/'
Áv. .Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.qov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l177 rc



Q .lomat Oficial Elerrônico dos Municípios - Mato Grosso

Baixar ediÇão

3Atjat24 4 560

EdrÉês anlênoÍês -

Covrd-19

Essã publiÉsão eslá na ediÇão do(s) dials): 29 dê Julho ie 2024

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 2?t2024 PREGÁO PRESENCTAL No 24/2024 PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 466012024

aTA DE REGTSTRO DE PREçOS N'27/2024

PREGÃO PRESÊNCIÀL N' 2'l2ô24

PROCESSO AOtatNlsrRÂTtVO N. 4660/2024

"o MUNrcÍplo DE Nova MoNTE vERoE/trtÍ RESoLVE REG|SÍRÂR os pREços aDVtNDos Do pRocEsso DE LrcrI çÀo: N.
1311t2024"

PREGÃO PRESENCIAL: N' 2412024

VIGÊNCIA: 12 llESES, contados â panr da data de sua plbhcação no silo eleló.i@ do Municipio de Nova lúonte VeÍde/MT e dá

óR6À0 GERENcraooR: MUNtc{plo DE Nova MoNTE vERoE/MT

Pelo presente ]nslrumenlo O Município dê Nova Uonte V€rdê/MÍ Eslâdo dê Malo Grosso Pessoa Juridicá dê Di.ello Públrco
,ntêmo, coô sedê âdministrativa á Aven,da Malo Grosso, n' 51. Cenlro, nesta cidade, doravanie dênomináda PREFEITURA, nesle alô
devidamênle rcprcsênl.dá pelô Prêfeito, S.. EOEiIILSON MÂRINO OOS SÂNTOS, b.âsileiro câsâdo, podador dâ C.l RG ro
1467013-5 SESP/MT ê CPF/MF nô.330.412.338-51 .êsidêntê ê domi.iliado nâ Rua José Joaquim Viêira N". 101 nesta cidâdê dê Nova
Mônrê Verdê-MT' em Íace dâ clâssifcáção dâ propôslâ âpíesênradâ no PREGÀO PRESEiICIÂL N'. 2412024. RESOLVE Íêgi§tÉr os
preços da empresa AUTO POSTO ESTRÂDEIRO LTOA, inscniâ nô CNPJ sob o no. 17.560.957/0001-95, locâlizâdâ nâ Rod. lúI 208.
s/n', Bairro São Cristóvão. na cdade d Nova À,,lont€ Verde/Ml de âcordo com a classilicaçãô por êla(s) ãlcânçâdais), âtendendo âs
condiçoês previslâs Ío lnstrumenlo Convocatório ê âs consiantes deslâ Ala de RegislÍo de Preços, sujeilando-se as paíes às nôíÍâs
constânlês no êdital ê sêus ânexos, arém de obediênciã ao disposto na Lêi n'. 14.133/21, Oecrelo Munic pal n'. 04212023 (Reconhecê o
Sitio Elêirôn @ do Município dê Nova Monrê Verde/MT e o Diádo Oliclal EleÍóni@ dos Munlcipios de MT. como vêiculos oÍciais de
public.âçoe§ dos Atos dos Proéssôs Licilatórios Mlnicipàis), ê demâE nÕmâs vigenles que regêm â onlrâtâção pêlâ Adhinislraçáo
P"b c€ ber @mo e- @rro'm'dàde com as d;spês çóes à segLi

i.9o oBJEÍo oÂ LtctfaÇÀo

!.1. O objero da presenre licilação e AOUISIçÁO OE COMBUSTIVEL OIESEL S10 PARA ATEiIDER AS SECRETÂRIAS OESTE
MUI{lClPlO PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES confome especiÍicações e .ondrçoes constanres nesta Alê de Registro de

1.1.Í. Esle lnstrumenlo não obriga ô [,,lun cip o dê Nova Mônte Verdê/túT a frmar.onÍâtaçoês nas qlanldãdês liciladas podendo
ocoíêr l'cilaçoes espêciícas pâra aquisição do(s) objeüos(s), obedecida a legislação pedinentê. sêndô ássegurâdâ ao dêlentor do
Íêgistrc a prêle.ênc a de íô.nê.imênlo, êm iguâldade dê condiçoêsi

1.2. O Objêtô, prcço, quanlidâde, Íoí1êcedô. ê a espêciÍéFo dos itêns rêgiskâdos nêsta Ala êôconlrâm-sê indicâdos na lâbéla

AUÍO POS]O ESTRÂOEIRO LTDA

CNPJ: 17.560.957/0001-95

llem Cód.

325462

Totãl

Descrição

OLEO DIESEL S1O

Vâlor Unil.

RS 7,39

Vâlor Total

R$ 3.318.110,00

R$ 3.3í8.1í0,00

lJnidade Quant.

LITRO 449.000

2. DA OOTAçÃO ORçAMENTÁRIÂ E FOXÍE OE RECURSO

2.1. As despêsás dêcorrenles da contralação do objeto dâ prcsente licilaçáo coÍÍerâo â câÍgo da(s) Sêcretanâ(s) Municipal solicitanls(s)
e seíão eíêtuâdâs nos têrmos dâ dotâção(ôês) orçamentáriã(s) â sercm ap.e*ntádâs pêla secretâriâ soliê'lante ê ralúcâdâs pelo selor
dê onlâbilidade para o Dêpartâmento dê Licitação, que faz parte intêgmnte do presenlê temô:

2-2. As despesas seráo suporiãdas por dolaçoes oÍçámentânâs especiÍc€s do orçâmênro vigentêj

2-3. o(s) Prcg€ma(s) de Trâbâlho e Elemonro(s) de Dêspêsa(s) consta,á(ao) ias respecrivas Noras d€ Empnho ou documenro
equivâlenle. observada âs condiçõês ê§labelêcidss íesle êd,tal,

EOUCAÇAO

05-Seüetariâ Municipálde Educaçao. Cultura. Espôrtê e iunsmo

oo/t - oepart.mênro dê Apoio Educaclonal

12 - Eduêáção

361 - Enslnô FuÍrdamental

0019 - Trânspoíê Esoiâr

2 028 Mânuten€o TranspôÍle Escolar - Ensino Fundâmêntêl

220 - 33.s0.30.00.00.00 - Mátêri.ldê Con3umo

AGRICULTURA

06 -Secretãriâ Muicipalde AgricultuÍa MeioAmbienle e Saneâmento .l f t
001 - Gablnelê dâ SecretâriarAgriculturâ

20 - Agíiêulluíá

608- Promoçáo dá Produç,ão Agíop.cuánâ



Jornal Oficial Eletrônico dos Municipios - Mato Grosso

332 - 33.90.30.00.00.00 - l\,lalerialde Consumo

SAÚDE

07 Secrêtâíâ Municlpâl d,ê Sâúdê

002 - Fundo Uunlclpal de Saúd€

r0- Saúde

302 - assislêíciâ Hospirêlar e Ambúlâlonal

0032 Blocos dê Financiâmênlos do SUS

2 057 Bioco Custêio ' AleoÉo MAC Ambulâlônal Hosp ialar

512- 33.90.30.00.00.00 - Máteriãl dê Côn3umo

07- Secrelaria Municrpalde Saúde

002- Fundo rlunlclpâl dê Saú.|ê

10-Sãúdê

301 - Alênção Básicâ

0032 Blocos dê Financiamênlos do SUS

2 055 - Bloco Cusleio - Alençáo Básk= ou Primádâ €m Sâúde

453 - 33.90.30.00.00.00 - llâleriâl dê Con3umo

OARÂS

08 - Secrêtâriâ Municpâl de Obras, Transporles ô SeMços UÍbânos

001 - Gãbinêtê di Sâc..iâriã/Obrãs

04 -Âdministraçro
122 - Âdminbtrá9áô G.ral

003 - Gesláo Àdminisü-árryâ pârá Rêsultâdos

\4 062 - tvlânurençáô das Atividádes - Secreiâriâ de obÉs

567- 33.90.30.00.00.00 - MaGnalde Coosumo

3. DÂvlGÊNCIÀ

3.1. A Aiâ de ReOislrc do PÍêços terá suâ viqéncia por 12 ldoze) meses tendo vãlidãde ê ênécia lêgal após â publi.áÉo no sltiô
elêtônico do Municlpio de Novâ Monle VerdêÀ/tT. podendo ser proÍogâdâ por iguâl pedodo, dêsdê qu€ comprdada suâ
vântâjosidâdê, côm tuim no Arl- 8,1 dâ Lêi no. 1 4.1 33/2021 .

3-2. Ou.a.le â úgêndâ da Ata de Rêgislro dê Prcço, poded seí elebÉdo ê advir mnlralo admrnstraúvo, no qual regeÊseá pelas
normas eslampadas nâ Lei de Licitações, pod€ndo lêr s€u prâzo prorrogado, desde que as slluações Íálicâs de pÍonogaçâo se
enquâdrem nos permissivos delaÍeâdos nos arliqos 105, 106 e 107 d3 Lei n'. í4.133/2021.

4. DAS OBRIGAçÔES OACONTRÂTADA

4.1. Reliíár a No[a dê Empeího no prazo dê 02 (dois) dias úte's. conlados do .ecsbimenlo da coívocáçao Íomal. ou Íêquis,É-la no
me-§mo p.ãa viâ e'mail ao Oepârtâmento d6 C,sp.â§ dêsrê Muncipio, sob pênâ de mullâ de 2% (.,oÉ por @nko) âo diâ.
Ulrapassando o periodo do 10" (dêcimo)dla úlil a Ata de Regislro dê Preços poderá ser résindrdal

i1.2. E.lrêqâros ilens contorme eslabelocido no Íemo de Reíerência. Edilale sels anêros.

!1.3. AlÍasos supenores a 03 (trés) dÉs eslârão sujeilos à mullá de 10olo (dez por cenlô)sôbrc o valfi do Empenho do respecüvo pedidoi

/t.,t. A CoNTRATADA deverá iornecer os serviços €/ou mãlêriâl@m quâridadê ê êm boâs condrçóes;

4.5. Substlur, âs suas expensas, no pGzo de 02 (dois) dias üteis. agis noliÍcação Íomal. os itens entregues em dêsacordo com as
esp€cjfrcaçoes do edlal e seus an€xos ê das respêcüvas proposrâs. ou que apresenlê vicio de qua'idad,e (quê apresentêm problemas

/t.6. P.êslar os esclarêcimênlos nêc€ssádos quândo soliotados pelos seoidores dêsG Múnicipiô, cujas .êclâmaç@s sê ôbígâm a
alênde. prontamênle. bem como dar ciéncrâ lmêdiâtâmênle e por escrilo. de qualq're. anoínâlidâdê quê vênÍc:r quando dá à(ecuEãô

!7. Prover lodos os molos nscessá os à gêranliá da plenâ opehcionalidade do Íomecimenlo, nc,usive considêrados os cásôs dê
\,4revê ou paralisâçáô de qualquêr nâ1urê2a i

4.8. A Íâlla de quâisqu6r dos itens @jo íomocimento incumbe ão dólentor do preço rêgistGdo. náo poderá sê. al€gadâ cômo môlivo dê
íorç3 maio. para o ataso, má exearção ou lnexecuç€o dos ilens obieto desle edilal e náo a eximirá das pênalidâóês â que êstá sujeitâ
pelo náo cumpíimênlo dôs prâzôs e dêmâi§.ôndiçô€s âqui eslabêlêcidâs

4.9. Executâr o Íomecimento deíÍo dos padrões eslab€lêcidos pelo Municipio dê Nova Montê verde/MT e de acordo com as
êspeciÍicáçoês do ediiâl e anexos, responsabilizando-sê por evêntuais pretuiuos dêcorêntes do de§€umpamento das condiço€s

4.'10. Respeitâíe Íazer cumprirâ lêg slâçào de segurânçê e sâúdê no trabâlho, previstas nãs no.mas rcgulamêntadoras perl nenresi

4.11. Fis.âlizaÍ ô peíÍeilo cumpnmêntô do íomecimênlo â quê se obrigo!, cabendo]he. integGlmenlê os ó.us decoÍefltês. Tal
Íisc€lizaÉo dâÉse á independenlernênle da qle será exer.idâ por este Munlcipio:

4.l2.lndenizfl lerc€nos e/ou o própho Municipio mesBo em caso de ausêncE ou omissão de Íscal?aÉo de sua pâdê, pêlos dânos ou
píeiuizos câusados pôr sua orlpa o! dolo, dêvendo a cfflrâtâdâ âdolâr todâs âs mêdidâs prêvenli€s. em Íel obseNâ.cia às
exigênciâs dãs auloddãdes competentés ê às dispôsiçoes iegâis vigenles:

4.13. Fomêcêr os prcdulos, @nÍôme êstipuládô neslê edilál ê Têmô de Referência dê a.ordo com a proposlâ âprese.tada;

4.í4. rúanler duÍanlê lods â vigênciâ da Alâ de Regisko de Preços a regularidade habililatóia do cedame, em especiala rsc€li

4.'15. Apre*ntãr â nota liscã|, media.lê â enlrega dos ilêns, no prazo eslabelecido nesle inslrumenlo e Edilal, @nl6do do reebimenro
dã solicitaçao de lomêcimênro. colr as seguinrês ceÍtidóês de rêgulâddadê fscal

1 - Ce.lidão Negativa de Débrlos ê Relativos aos -hbirlos Êêderais e a Oivda Atrva da Uíóoi

2 CêÍtidáo Negativâ reÍerenle ã pendênclas lnbuniriás e não fibutá.iás conlrôiadâs p6iá Secrêta.ia dê Éstâdo da sede do Liclânre,
para Íins de pariicipaÉo em licilaçôes públrcasl

3 - Cêítidão Nsgalivâ de Débilos de Tr bulos Munlcipâis da sedê do licitânle;

4 - Ceítidáo Negâtivâ de Débrlos T.âbâlhisiâs êmllidâ no sile hltp.//ww lsl.lus.br/certidâo

5 - Certificado de Requlândade Fiscál do FGTSi

4.16. Se a Adlúdlcalá.iâ vencedora uão c!mpí. o prazo eslabêleodo nesle êd,tal ou recusâÊse em íoneer os ens solidlâdos pelo
conúatanlê, sem juslúcãlivâ Íonnalmenlê acêitâ pelo Senhor PreÍeúo Municipal de Nova Monle Verde/MT, Ordenador de Despêsas do
O.sào, decaifti do dneito de Íoúe@r o obtelo adiudi@do, súiêitando-se às p€nãlidãdês d6slê mslrumenio.

4,'17. Todas as dospesâs que incrdtem sobrc os produtos têis conro trânspones, hibulos, ênÉ.gos lrábálhistas e prêvidenc!áíôs e
oukas dêspêsas quê direlamêniê ou indirslamenle incdiÍêm nôs serv Ços, corêrá por conla da coNTRATADAi

l
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4.19. Os p.cdutôs dêvê.ão se, ê.lreguês parcêlãdamentê. €êôfo.úe ã nec€ssldade Felã Conkalânte, mêdiânlê â ALrloÍizaFo de
Fooecmonto em idâ pêla Municipatdade, as quais sêráo encâmiíhadas vla e-mail diêtamenle pela Conlralànle solictãntê pâra â
empresa Íomec€dorâ.

4.í9.í. As autonzaçóês de Ímeomênlô devêÉo se. ênviadês ou encamiôhadas por cáda órcáô pâíiclpânle diretamente âo

4.í9.2. Ficá con§ignado a enrrêga ioralda r€le.ida aulonzãÉo dê Íomêdmênlo paía Íns dê pâgamenlo, ssndo que nào será âúonzada
enÍêqa menor ou mâior de quâlquêr pêdido, indepêndentomente dâ quantidâdo soliôiladâ, ob.igsndo-sê â vêncedôr3 â enlrêgar o
píôdurô diíêtamênte ao Municipio de Nôvã l,,lonle Verde/lúl sêndô vêdâdo o rccebimênio de qualquer produto diversos daquele
êspêciícadô nâ Alioíizâção comprsendendo mârcar, modelô, dosâgêm, pêso quanlrdâde, ou quâlquêrouúo

4.20. A êmpresa conúatada deveê Íornêcer gá€ntE fomal parâ o objelo. conlrâ qúâlquer iôegularidade de fabricsÇáo e vicio de
uiilizãcão. inclusive com sua subsirlu,Ç5o quando nêcessano. sem ônus pãra a contlatantê, cabendo-lhe â rcsponsábúdade de solicitár
a subsltução quando venÍcâr qualquer d€íeilo de ÍâbdcâÉo.

Do PRAzo oE FoRl{ÊClLEtlÍO/ExECUçÃO o OUTROS:

5. OAS OBRIGAÇOES OÂCONTRAÍANÍE

5.1. o Municipiodê Novã Monrê vo.de/MT §e obnga. nos remos prévistos d6ste Editalá:

5.1.í.convocãr a licíante vencedorâ pârâ â reliradâ dá ordêm de Fomecimenlo,

5.1 .2. Rêcêb6r os tens âdjudicâdos nô cêdâme, nôs lermos, p.âzos, quantidade. qLrâlidâde e conrjiçoes estebêlecidas neslê Ed tâli

5.1.3. Promovêr o rêcebimento dos itens mediânle apresentação de Nolà Fiscale cenidôes de regulândade fscâ|.

5.2. Rscusar ou devotver o objelo dê @ntÉlãÉo nas sêguintes hpóieses

5.2.1 Se ,orcm enkeguês em desácordo @m as espêciÍcaçoes dos .equisitos obngaló.ios deste editalr

5.3. Dâr re@bimenio p.ôvlsono dôs itêns adjudicádos. o quê náo rmplrca sua ace,l.ação deíinilivâ;

5-/t. OsÍ recêbime.to deÍ.íivo pelo Setor Competentê, aÉs â vênÍicâção dô cúmpdmêntô dâs êspêriícâçêês dôs ileos. nos têmôs
dêsle Editâl ê s€us ânêxos ê da propôsta adjudicâtáÍiâ finÍadã:

5.5. EÍeruár o pagamento, apos o rccêbimenro deníitivo dos ilens, por meio dâ Tesourâdâ, com a FâluÉ/Notâ Fiscâl devidâmenle
alesladâ pelo setor Compelente desle Mu.lclp,od€ Nova Monte Vêde/MTi

\.6. Fohecer à empresâ vencedoB lodas as intomaçr€s e esdârccmênlos que venham a ser solcilãdôs rclallvamentê ao objêio

5.?. Eíêhiâr o pâgâmênto à êmprêsa nâs c.ndiçoês de p.êço € prazo eslabêlecidos nêslê Êdital s Ata de Regislro dê Preços

5.8. NotiÍcâr porescíito, à êmprêsâ conkalada,loda e quâlqueÍ iÍegulãndade constalada duranle o recebimento dos ilensi

5.9. Sê absrei. de .êâlizâí quâlquer pâgamêrto à emp.esâ dêtêntoÉ do Íêgisro. enq'rânlo pendênlê do liquidaçáo ou qualquer
ôbngâç3ô. Essê faiô não sêíá gêradorde dirêilo â reajustâmenlo de preços olr a alualízaçao monetádâ

5.10. Não heveé. sob hiBttêse âlgumâ, pagamenlo ântecipado.

6, DO PAGAIIENÍO

6.1. O pagamerro co.re§ponderá âos ilên§ eÍeiivâmenlê enÍêgues ou sediços preslados, obseNados os valores unilrt.ios
aprêsenrados pêla pÍoponents na ocasião da licitaçao, dêvendo ser pâgo côníome disponibllidade Ínancêna da§ rêreddas Secrelarias
solicilaniês, ê apreseniâçáo da nola Íiscal devidamênle alestada pelo respon§âv€l;

6.1.1. Náo será âdmilidâ proposta com cond ção dê pagamentô diÍêrênte dâquêlâ deÍnidâ no ed lâ,.

6.2. Câso onstalado âlguma nêgulaidade nâs nolas Ís€is/Íaturôs, eslâs sêrão dêvolvidâs âo Íomê@dor pam as necessáriâs
coÍíêÉes, com as inÍomaçóês quê motivârãm s!â rcjêição, sêndo o pagamenlo rêalizado âpós â rcáprosenlaçao dãs notâs

5,2.1. Nennum pâgâmên1o isêntaÉ o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsêbilidâdes ê obhgaÇÕes, nem implicará
âcertaéo deÍniriva do Íomeomenroi

6.3. As despesas banédas decoÍenles de rEnsferênciã devalores pârâ oulras prâç€s seráo dê .êsponsabilidade do Conlralado;

6.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERAOO MEOIANTE APRESENTAÇÁO OE NOTA FISCAL E DESDÊ OUE ÂCOMPANHÁDAS DAS
CERTIOÔES ABAIXO RELÂCIONADAS:

a) Cêíidào Nêqalivâ dê Déb los Relátivos aos T,ibulos Fedêrâis e â OrvidâAlivá da Uniãoi

b) C€Ílidáo Negariva r€Íerenlê ã pendências tdbulárias ê aão t butáriâs conlroladas pela Secrelana de Eslado da s€de do Licilante i

, cênrdao Neqáriva de Déb'io, de T, Duros Mur üpâis dâ sêde do l,crrãntê.

d) Cedrdão Nê$livâ de Débilos Írabâliistas emilida no sile htlprtuw.tsl.]ls.br/cenrdaol

e) Cenil5cado dê Reguladdade Fis.d dô fGÍSi

6.5.Armprêssáo dascêÍlidõês é de rcsponsabilidade da CONTRÀ-TADAJADJUoICATARIA.

6.6. Os pagamenlos seráo c.editados em ravor da CONÍRATAOÁJAOJUOICATARIA por meio dê depósilô bâncánô em conl,â coíente
indi.ada nâ proposla conlêndo o nomê do banco, agência. lo€ldad6 6 númê.ô da cônl.ã.orentê êm quê deverâ s€r efelivado ô

6.7. Do Íronrante deüdo, seráô deduzidôs os vâlorcs rêfêrênles á rêtenção de lÍibulos e conlnbuiçoes, nos tamos lsgislaç3o liscâis
pêílnêntê e vigênle;

6.E. A CONTRATADAJADJUOICAÍAR lA deveÍá, obngãbíamentê emitir Notâ Fiscâl/Fâluê com CNPJ idênlico âo âpresentâdo para Íns
dê hábililâção no cêrtâme, ê ôonsêqüenlemenle, lançado na ata dê regislro dê preçol

6.9. O prczo pâra pâgâmento não sêrá supênor â 30 (mnta) dias, contados a pa/n da data ínal do pêíodo de âdrmplemento de cádâ

6.10. A nota l5scal deve se Íazêr á@mpánhar, quando indi§pênsável a comprováç3o do sêrviço, rclâróno de acompânhâmenlo pâra
pâgáhênto ê devera eslar devidamênte átestado pelo SêNidd desgnado paÉ a@mpênhamento dos tÉbalhos ê pêlo ís@l do

6.10.1. O relâtóno devera conter.iquezás de deralhes, em íotôs, dêsc.ção do sêúço com indicêção do quãnlilâtivo do serviÇo
rêal zado, quando for o casol

6.1í. Náo havêrá pâgâmênto pârêiáldâ nolâ.

7, DA REVISÃO DÂ ATA DE REGISÍRO OE PREçOS

7.'1. Os preços rêgistrados poderão ser.evislos em decorêncra de eventuâl reduÇão dos preços prãlicâdos no mercádo ou de fâlo que
elevê o custo dos bens regist€dos, cãbêhdo âo óryáo gerenoador prômover as negociâçoes junlo aos Íomecêdorcs obseNadas âs
disposrçóes contidas no 4d.124 da lei n". 14.13312021.

7.2. Quâ^do o preço registrado se lomar supe.ior ao preçô píâticâdo rc mêrcâdo por motivo supelvênient€, o órcáo qerenciador
6nvo.ârá os Íome@doíes pâra nêgociãrem a .êduÉo dos preços aos valores plalicâdos pelo merÉdo.

7.2.r. Os ,omecedores que nâo âceibrem reduzir seus prêços aos valo.es pralicâdos pêlo mê.cádo seÉo libelados do conpromisso
a$umido, *m apli€çào dê peíâlidade

7.2.3. A ordêm dê classilicâÉo dos fomecfdores que aceitãrem reduziÍ *us preços aos vãlors de mercádô obseNârá â clâssifcaÉô

t),
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7.3.1. LibeÍaí o fomecedor do @mpromisso assúmido, Éso a comuni.aÉo ocoaa anies do pedido de Íomecimenlo. e sem aplicãção
dâ pênalidadê sê conÍrmada a veÍacidade dos molrvos e emprovântês âpresênlâdos; ê

7.3.2. Cohvocêr os demâis íomêcedorês para ássêgurár iguãl opo.lunidãdê dê negôc âçâo

7.3.2.'1. Nâo hávêndô êxito âas negociaçoês, o órgâo geíenciâdor deved proeedeí á rêvogaÇáo da âlâ de regisko de preços. âdôtândo
âs medidas cabiveis parâ obtenç5o dâ côntrâ!âção ínâis vant4osá.

8. 0o REÀrusÍE DÊ PREçO

8.í. Os p.eçôs inicialmenre regisrrados sáo fixos e iíeajusláveis no prâzo de vigê']oa dâ Alá de Regisiro de Píeços:

E.1,1. Os valores poderào ser realustados sêmpê êÍ'l câso de lorçá mâ or ca§o fonurlo ou íalo do principê ou em dêcorêncra de fatos
!ôpreMsivêis ô! p.êvisívêis dê únsêquén.jâs in@lculáveis, quê inviabilzeh a execução da Ala de Rêgl§Irc de Prêços e do Co.Íâto tâl
@ho pacluado pârà rêstabelecer o equ(lbno econôó€o-linanceiunicial dã Ata de Rêg6lro de Pr6Ços e do Conlrálo.

8.2. Os prcços r€gislÉdos que sofrcrem revisáo náo podeÉÕ ukâpassâr os preços pÉlicâdos no mercâdo hântendcse â dirêreôç3
p€rcentual â pu.ada eílrê o valoÍ origlnalmenle conslantê da prÕposlâ e âquêlê vigentê ôo mercádo à épo.â do registoi

E.3. Caso o preço rcgislrado sela supeíorà média dos pregos dê mercádô, ô Muniêipio solicitárá âo Íômecedoíensignãiánâ, mediaÍlê
côÍespondênciâ, .êduÉo do prcçô regaslrâdo. de ÍoÍmâ ê adequá-lo ao pralicado no mercadoi

8.4. Frâcassada a negociação mm o pnmero 6locâdo o MUNICIPIO poderá resÔnd,r esla âtâ e convoer, nos lemos dâ legislâqáo
vigenle, e pêlô prcço do 10 {prms ro)côlôcado, as demâis êmprcsás mm píêços Í€gistrâdos, êabêndo rescisáo desla ala de rêg slro de
píêços ê novâ hc,Éção em câso dê lÍaGsso.ê nêgo(.âçáoi

8.5. Seé considêBdo compâlivêis com os de meÍcâdo os preços registados que Íorcm lguais ou inÍeiores à mêdlâ daqueles apu.ados
pelo setordemâdânte, m pesqur§ã de eslimâllvâ de preçosi

8.6. Comprovâdâ â rcdução dos prêços prâticados no mêrcado nas mêsmas condigÕes do regisiro e. dênnrdo o novo preço máximo a
sêÍ pago pelo MUNICIPIO. o proponêílê @gistmdo será convocado parâ a dev6â alteração do valoÍ regislrâdo em Ala, o qual sêÉ
publicado em lmprênsâ Oíicial.

8.7. Pârâ Íins de REAJUSTE de prêçôs. náo serão admilidos nenhum êné€o Íinánceiro, tais como jurcs desp€sãs bancádàs e
quarsquer outros ônus sehelhanGs.

E.6.4 rcvisão de preços pod€rá ser íeitá a qoãlqúêrlempo, desde quê ocoíâm falos sup€rveniênlês ou de diÍacilprcvisáo, devidâmenle
dêmonskâdos ê que lenhâm o.ôÍidos após ap.esenlaÉo c1a propsla, @m obiêlrvo dê rcslãbeleer equilíbno ê6nômi@-ÍnâncêiÍo
niciál dô môlrâto, dêsde quê dêúdâmenle mmprovâdos, mediânte apulaç3o por proc€dimônlo adminislra!úo esp€ciÍm instau€do
,ela AdminisrÉção,8o§ lemos doAd 124dâ Lêi n'. 14.133 ê dispôsios nesle inslíumento.

\/9. caNcELAMENÍo oaaraDE REGlsrRo DE pREços

g.l. OAOJUOICATÁR|O lerá o selt regislro de preço canc€lado, pd intê.médio dê procês§ô adúiôislÉiivo especif@, sem píêjui2o dâ
âplic-âção das pênâridâdês lêgâ,s previslas. cãso âs razÕ€s do pedido náo *jâm sânádês atê o prazo €stipulado em .otfieçáô
expressa pelo órqáo compêtenlê. sâlvo s€:

9.í.1. Comprovâr â CONTRATADA/AOJUDICATÁRIA. poÍ melo dê docune.los. la,s como l,sla de preço de labicanles notas Íisc€is de
aqllsrÉo de maréíâs-pimas, de tÉnspone de inslmos, âlu§ivos à épocâ da êlabolação da proposlâ e do pedido de desonêlaç3o do
comp.omisso. estar ,mpossibililado de cumpírãs exigências daAlâ, poroóÍéndâ dê dêsequilib.io êconómi@-finân@lro quê tome sêu
pÍeço inetequivelem íunÉo dâ elevâçâo dos pÉços dê mêrcado dos ilens que con'poêm o clslo das aqrisiçoes dos ilens;

9.1.2. OcoÍêr fâlo supervenienle quo venha a compÍometer á períenâ exêcução da entrêgâ dôs itêns, demÍenies dê cêso Íoriúalo ou
de Íoíçá maiôr dgvidâmente comprovâdos.

9.2. Por inici8tivã do Municipiode Nová Montê Ve.deÀ,ll o rcgistro sêrá câncelado quaodoo proponênlêl

9.2.'1. Não aceitar rcduzir o preço registÉdo. nã hipólesê de esle se tômâr supenor àqueles platicados no mercado;

9.2.2. Perder qualque. condição de habilitaçãoou qualiÍcâÉo lécnica exigida no processo licitatório;

9.2.3. Náo cump ras ob.igaçóês d6coÍen1ês dâ Atâ dê Regislro de Preçosi

9.2.4. Não cômparccâr o! se rêcúsâ. a rêlirâr, no prâzo estabelêcido a Odem de ênkega/requsiçáo decorenle da Alô de Registro de

9-/t. O e^celam6nlo de r6gistros nâs hlpóleses previstâs doArt. 155dâLei.ô 14.133/2021. sêíá fomalizádo por dêspâcho dô óQáô
oeíênciâóor. asseourado o conlÍaditóno e a ampla defesâi

9.5. O Municipio de Novâ Monre Vedel'rÍ poderá cânelâr o rcgistÍo dê prcços, ârndâ, pôí râ2ôês dê hleÍêsse público, devidamênie
motivâdo e justÍcâdol

10. OAS II.IFRAçÔES E SÂNçÔES ADUINISTRATIVAS

10.1. Comele lnfGção adm,nsEêliva nos temos da Lêi .o. 14 133 de 2021, o cônl.âtado que:

,) der cáusa à rnêr€cuqao parcialdo conkâloi

b) de. €úsâ á inexêcução parcial do @nt áro que €use grâve dâ.ro à AdminislrâÉo ou âô Íunciônaínênlo dôs se iços públicas ou ao
inrêressê ólelLvôl

c) deÍ crusa à nerêcuçáo lolaldo conlralo:

d) ensejaro rerardámênto da exe.!ção ou da ênkêgâ do objêto da conlÍalaçâo sem molivo lusliícaóo:

e)apresenrar documenração lâlsa ou presrã r dedâmçáo Íâlsâ duíânie a execuÉo do conaatoi

0 pralicaralo Írdudulento na exe.uçao do contralôi

g) componar-se dê modo inidônêo ou comsle.frcude de quâlquêr nâlurezâ;

h) praricar alo lesivo p.ev sro no an. 5'dã lei n'. 12-846, de 1'dê âgôsto dê 2013.

10.2. Semo splicádâs âo cookalãdô quê incorer nâs inÍrãçôe§ acma desc ãs ãs segurnlês sánçóes:

e) AdvêÍiênciá, q!ândo o conlrálêdo der câusâ á inexecuÉo parêaldo Conkalo ou Ata de Regist.o de Preços, sempre que não se
tustiícar a rmposiÉo dê peffilidâde hars grave (ad. 156, § 2', dâ Lêi n'. 14.133 dê 2021);

b) lmpedlmênlo de llcltar 6 contrâ!âr. quándo praticâdãs âs condulas descnras nas âlineas b , "c" e 'd" do subitem acima deste
Contlâlo o! Ala de Regrslro dê Preços, sempre que náo s€ justificâ a imposiçâo dê pênâlidadê mars grâvê (aí. 156, § 4', dâ Lêi n".
14.133, de 2021)i c) Dêclârâçáo dê anldonêidad€ parâ licita. e contralar quândo p.aticádas as condulas descntas nas al,neas'e".
'f. 'g- ê "h" do subitôm acima de§te C.ônlrâto ou Alâ dê Rêg§lío dê Preços, bêm como nas alinêas 'b" "c ê -d". q!ê jlsliíquem a
rmposiçâo de penalidade mas gíave (ad. 156, § 50 dâ Lêi nô. 1.1.133, de 2021). d) M!ltê:
í'Ínôrâló.â de 1oÁ (um por cenlo) poÍ dia de allaso injüslmcado sobre o valor da paícela nadimphdâ. alé o lrmite de 10 (dez)diasi

2- O araso supenor â r0 (dez) dias auloriza a AdmiíislraFo a promover a .escisáô do co.lrãto por de§clmpnmenlo ou cumpnmento

'negulâr 
de suas cláusulâs conformê dispôe o incisô | do âr1. 1 37 da Le nc 14. 1 33 dê 2021

3- compe.sátória de 10% (dez poÍ cénro) sobre o valor totâl do Contralo ou Alâ de Reg,srro de Preços. no Éso de inexeoçáo loial do

í0.3. A aplEaçáo das sançoes prev slas nesle Conkato ou Alã de Regisl'o de Preços náo exclur, em hiBrlese álguma a obngâçào de
Íepârâçêo inleg.al do dano câus€do ao Conlralanle (art. 156. §9', da rêi n". 14.133, de 2021).

10.d Íodâs as sânções previstas nesle Conlralo poderão ser aplicâdâs clmulativamenle coín a mullê (âí1. 156. §7o dâ L€i n0. 14.133.
de 2021).

14.4.1 anles da aplicâçáo dâ mllia seê la.ultáda â defesâ do inteíessâdÕ no pÉzo de 15 (quinze) dras úle s. côntado dâ dala de sua
rntimâçáo (arl 157, da Lêin'. T4.r33, de 2021)

.!.
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14.4.3 Previâmêntê âo êncaíninhamênto á cobranF judlcial, à múllâ podeÉ ser recolhida âd,ninisíâtivamêôlê no prazo máximo de 05
(CINCO)dias. á contárda dâtâ do recebimenlo da comunicação ê.vláda pêla sutoridâde compelenle.

10.5- A âplicáçâo das sânçõês rcalizaÊss+ sm processo ádmrnislrativo que as*gurê ô @n{râditóno e â âmpla dêíêsa âo Conlratádo,
obsêdândo-sê o píocêdimênto previsto no caput e parág.aíos do ârl. lsE dâ Lêi .c. 14.133. de 2021, paÉ âs p€nalidâdês dê
mpedimento de licita. e côntÉGr edê dedaÉÉo de inidoneidâdê paía lrcitarôu 6ntíâtâr.

10-6. Nâ apli.áçáô dâs sânçoês selão .rnsiderâdos (ad. 156, §1". da Le n'. T4.133. de 2021):

â) ã natureza e â aÍav,dade da inÍaaâo côntelEa;

b) âs peculia dâdes do câso concreloi

c) às r .cunslá4ciãs aqra!ãnres ou àtênuanres.

d) os dâÍos que dêlâ provlerêm para ô Conlíâtãntei

e) â implântaÉo o! o âperíeiçôâmenlo dê prcgrama dê inlêgrldade côníormê no.mâs e orienlaçôês dos órgàos de @.kole.

10.7. Os aros p.eüstos como inf.açôes âdministrativas na Lsi n' 14133, de 2021 ou em outâs leis de licitâçoes ê conaatos dâ
AdministraÉo Públi6á qúe tâmbém sêiam tipiícados como alos lesivos nâ L€i no. 12.846, de 2013, sêrâo ápuÉdôs ê julgâdos
conjunlamen!ê, nos mesmos autG, obsêrvâdos o rilo prccedimentâl ê autordade cômpelênte dêÍnidos na.eferidã Lei (art. 159}

10.8. A perconalidade juídic€ do Co.trstado poderá ser desconsiderada semp.e que utilizâda com abuso do dkeito para facililar.
êncobnrou dissimurara pÉric€ dos atos ilicitos píevisüos nestê conaâro ou parâ provocar conrusão pâl.imoniâ1, e. nesse cãso todos o§
eÍeilos dâs sânçoês âplicadas à pes§ôâ luídicâ serãô eslendidos âôs seu§ âdmi.lslrâdores e sócios com poderes de adminisrraFo, à
p€ss& jundie sucêssora oLr à empres do mesmo lamo com relaÉo de cotgaç€o oú conlrcle de latc ou de di.ello com o Conlratado
obseruados, em rodos os c€sos, o cônrradÍóÍi,c â amplâ defesa ê â obdqatof,êdade dê ânálise tuídicá prév,a (án. 160, d3 Lei .o
14.133. de 2021).

10.9. O ContraLanle deverá. no pra2o máximo 15 iquinzê) dias úteis..ontâdo da dâta de âplcaçao da sanção, hÍomã. e manlêr
atualizados os dados rêlalivos às sançóês por ê,â aplicadas, parâ Íns de publicidâdê no Câdâstro Nacionâl d6 Empresas l.idôfleâs ê
Suspêdsas (Ceis) e no Câdâslrc Nâcionãr dê Empresas Puóidas {Cnêp), instituidos no ámbito do Podeí Executivo Fêdo6l (Art. 161, da
Lei no. '14.133, de 2021).

10.10. As sançoês dê impedimenlo de lcatâr e @ntralâr e declârãção de indonêidáde pam licitar ou cónaal,ar são pâssivêis dê
reâbililâção na íormâ do âd. 163 dâ Lêino 14.133/21.

,0.11. Os débitos do @niratadô paB om a Administrâçáo onrÍaiaôre, re§ultantes dê hullâ âdminislrâtivã e/ou indênizçoês, náo

\ -rscnlos em dívda al,vâ, podeíáo seÍ clmpensdôs, totâlôu pârciãlmenle 6m G cíéditos devidos pelo reÍêddo óçáo dêcoÍrcnles

-oeste mesmo contrato ou de oulÍos cont.alos âdmrnislÍalrvos que o mntíatado pôssuâ com ô mêsmo úgáô ola contrárante, na íorma
dá lnsituçáo Noímâliva SEGES/ME n'. 26. de 13 de âbálde 2022.

í1 . DO CADASTRO DE RÊSÉRVA

l'1,1. Em câso de rêscisàc'/câncêlâmento dâ ata dê regÉtro de preços/mntrãto sêrá chamada â p.óxima classiicâda resFEitândo
sempre ã o.dêm de classúcâÉo.

1í.2. As êmprêsas convcdâs no sistêma de.âdastro rêkruâ, lêrá que apresênlâr sua documentaçâo de habrliraFo @níomê as
disposiÉês do Editâ|. Em caso de empresa nào encaminha. os docum€ntos de habilitaçao. podê.a soÍ.êr âs sánçôes dlminâdâs no
Edatal

12. OOS FUí{OÀMENTOS LEGÂIS

12.1 O presenrê instrumenlo Írmâdo selá rcgido em ôbediênoâ ao inslrumento convoÉárório àríâvés do edúâl dê PREGÃO
PRESENCIAL N'2/U2024 âlé,n dê obêdiêícia aos disposiiivos dâ Lei FêdeÉl n'. 14.133/2021, Lêl Complemenlar
FêdêÉlnô. 123/2006 e Oêcrelo Mun.cJpãl no422023, dêmais nomas v,genles que regêm a conlralaçâo pela Administâç.âo Priblica.

13. OÂ FTSCAUZÂçÃO DA PRESENÍEÂÍA DÊ REG|SÍRO OE PREqOS

13.'1. Nos lemos do Aí 1r7Lein'. 14.133/2021. sêÉ designado rêprcsenlante pá.a âcompánhãr e iislizar â eõr.ega dos produros.
anolardó êm reglslro própno lodas as o.rÍências rêlâcionadas coÍn o romecimênlo/êrêcuçáô e detêminândo o qúe for neessádo à
rcgubnzaçao de lalhas ou deíeitos obsêrvâdos.

13.2. A fiscaiização de que trata êste it€m náo exclui nêm rêduz a rcsponsêbilidâde dâ Conlrálada, inclusNs perante t€.cei.os. por
qualquêr in§gülardadê, âinda quê rêsultaâiê dê impêíeições léc|1rcas o! víôios redibilóíios, o. na ocon€.cia desra. náo implica em co-
êsponsabilidêdê dâ Ad minlsl.âçlo o'r de seus âgenrês e preposlos, em confomrdadê com o Á.1. I 20 da Lei no 14.13312021 .

13.3. O.êpresênlânte dâ Adminisúâ€ô ânotâé em rêgistío própdo lodâs as ooÉn.lás relacionadas com a exêc!ção dos prêçês.
rndi€aodo diâ, mês e ano, bem dos tuncionános evênlualmenle ênvolvidos, delêminando o que Ío. õecessário â
regubnzaéo das íâlhâs ou dêfêitôs obseívâdos e ên.êmiohândo os ãpontãmêntos à álroídáde competenle para as providências

13.4. Para êslê instrumento será designãdô ísc€lpor ponâriê esp€críca colacionada nos aulos.

vr 4. DÂaDEsÁo Âo REGtsrRo DE PREÇo

1t.1 A Ata de Reg6lro de Preços, durânte a sua vigênciâ, pode.á ser ulilizada por qualquêr órgão ou êntidade da AdministÉFo que
náo 1ênhê part€ipado do eíáme licitá6no, modianle prévia cônsulla ao úgão gerenciador dêsde que dêwdamenle compovada à
vantagem em conlomidadê com o Arl.86 dâ Ler oo. 14.133/2021.

11.2. As ãqulsiçô€s ou as contalaçées adicionais náo podêráo ercedeÍ, por óígào o! e.tidade. â 50% {cinqu€nta por cento) dos
quanlitativos dos ilens do instrumeolo convocãlóíio e regislrados nã ãlâ dê rcgislro dê prcços pa€ o órgão gercncador ê para os
órcâos paíiicipânrês;

1r1.2.'l A adesão á âia de rêgistro dê pÍêços não podêrá êrcedêr, nã rolalidâde, ao dobro do quanitâtivê de cadâ iiem íêgist.ãdô nâ âiâ
de registro de p.eçôs paÉ o órgão gerenciãdor e ó.gãos parlicipantês indêpendenlêmente do númerÕ dê órgãôs não padicipante quê
adeÍiíêm, coníoÍme as êondiçóss eslâbêlêcldâs no § 5o do 86 dâ Lei nô. r4.133/2021.

í/1.2.2. Os ó.gãos e êntidádes quê náo pániopáram do registro de preços. quando deseiarem Íâ:er uso d3 âra de rêgistrô de preços.
deverão consullaío óBáo ger€ncradorda ala para maniíestaEáo sobre a possibilidâde de ádesãoi

14.2,3. Caberá ao íorneedor beneÍioáno dà ala de rêgiskô de preços. obsetuadas ãs @ndições nela êsrabelecidas. optar pêla
aceilação ou não do Ío.necimênlo decorrenle dê âdesáo, desde que não prejudiqlre ãs obngaçoes presenles e tururas decorê.res da
ata, assumidas €om o órqão qerênciadorê órgáos pâÍricipânlesi

1i1,3. O órgáo gêrênêÉdor somênlê poderá áulonzâ. ádesáo à âlá ápós a prmê6 aquisçáo ou conlratação por órgão i.legrânlê da
atã, exceto quando, jusliÍicadamente, náo houver p.evisão no €d(al parâ aqulsiçao ou conlratâÉo pelo ó.9ão ge.encrâdorl

14.4. AÉs â aúlôrizçãÕ do gerc.ciâdor. o órgão não padicipanlê deverâ e,etivâr a âquisiçlo ô! .ônÍaiáçãô sôli.iladâ em âré 90
(novenla)diâs obseryado o pÍazo dê vigência dâ ara;

14.4.1- Compete ao órgào não panicipanle os atos relativos á cob€nçã do cumprnneiro pêlo Íômec€doÍ das obrigaçôês
conlrêtualmenlê âssumidas ê ã âplicâção obserwdá â amplâ deíesâ e o conlráditóio. de evenruals penâlidad€s decoíêntês do
descumprimento de cláusulâs contÍâluâis, êm relação às suâs píópnas conirâlaçõe§, rnformândo â§ ocorrências aô órcâo Oerenciâdori

í11.5. O Municipio de Novâ rúonle Verde/túl âúâvés do Oepárlamenro de LicitãÉo seíá o órgáo responsávêl pelos atos de @ntrole e
âdhinistÍaÉo dâAlâ de Regrslro de Preços decorenresdesta lioraç€o;

14.6- As solicitaçóês deveéo ser êncâminhâdas ao ó.gáo Gerenciador deste Municip,o. quâl sejâ DepâÍlâmento óe Licilações da
PreÍeilurâ Municipál de Novã Mo.le Verde/MÍ. com endereço digtal no e-mail lictacao@nov6monleverde mlgov.br ou no endereço
situêdâ na Aven da Mato Grosso, nô 51, Centro, Nov: Montê Verde. Estadô de Matô Grosso.

15. DISPOS|çÕES GERATS E FrNÂtS

15.1. As panes ícam, âinda, adstitás ás sêguinles disposiçóes:

tc-
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tt. Vincutâm-sê a eíe Contrato ou Ata de Reg,stÍo de P€ço§, parã Rns de anális€ técnEá, juídica e deci§áo suÉíor o instrumento
clnvocalódo, seus anêxos e as píoposlas óas classiÍicãdâs.

lll. É vedado cáucionar ou utilizar o C6tÉlo ou Atâ ds Rsgisto dê P.eços decorents do pres€nte rcgistro pârâ quâlqué. ôperâçéo

r5.2. A cntéÍio erclusivo do MlnicÍpio de Nova Mont6 Vêrd6/MT' orâ CONTRATANTE s mêdiantê previa e expressa adonzação dá
edoddâdâ supêrioa a CONTRAIADA podorá. €m rcgime de rêspôrisâbilidâdê solidáriâ, sâm prêiuizo das suas responsabilidados
conúãrúab e lêgsis, subcontrâtâr psnê da obra ou sôrviço, alé o limilê 6labelecido de 30% (trinlâ por cenlo), desde q're náo allercm
substsncialmenre âs cláusulâs pâcluâdâs, nos têmos do 

^í.122 
da Lei no.14.13312021.

í6. OO FORO

t6.1. As oartes êonrraianres êlêqêm o foro da Colnarca Nôvâ MoÕie Verde/MT para djnmaí quaisqu€r questôes oriundas da prcsente Atâ
de Regislro de prcços, inclüsúe os casos omissos, que não psderem s€r resolvidos p€la vlâ administrâiavâ, renunciândo a qualquer
oulro, por mais pnvibgiádoque seja.

16.2. É por e§tiarem dê âcoído o Munacípio dê Nova Monte Verde/MT registrâ o§ prêços ê condaçóês ãcima disposta, lÍmando o
presêntê i.súumento para que prcdua eus eÍeitos lêgâis Íicándo uma via arquiváda nâ sêdê da CONTRATAIVTE, na toma do an. 91

dâ Ler nô. 14. r 33/2021.

Nova Montê Vêrde/MÍ, 26 de Julho d€ 202,1.

MUNtclPto DE NovA MoNTE VERDE-MT

EOEMILSON M R/^/O DOS SÀ/VIOS

PREFEITO MUNICIPAL

AUÍO POSTO ESÍRADEIRO LTDA

C NPJ : 1 7. 560-9 57nOA1 -95

CONTRAÍÀOÁ

3S



Essa publicâção está na ediçãô do(§) dla(s) 5 de Agosto de 2024.

ATA DE RÊGISTRO DE PREÇOS: N" 05212021

'o MU{tcÍPto oE Nova BÂNDE|RANÍES/UT RESOLVE REGTSTRÂR OSPREçOS ÂDVtilDOS OO PROCESSO OE L|C|TAÇÃO:
il. 065/2024, PREGÃO PRESENCIÀL:N' U2nO21, corn VIGÊNC|À d€ 12 (DOZE) MESES, @nrados ã pâírir dá dara de §!ã
plblicáçào no sítio elelrôn6 do Mun,cip6 de Novâ Bandei€nles/Ml e dá outÉs providêncrâs"

ôRcÂo cERENctaDoR: MUNtciplo DE NovA aANDETRANTES

Pelo presenre insrnimento, o MUNIcÍPlo oE NovÂ BANDEIRANTES/MT. insc.ilâ no CNPJ/MF n.o 33.683.82210001'73, coín sede
admrnistrativa na Avênida Comêndador Luz Meneghel, nÔ 62, CênÍo, ÍVunicipio de Nova Bandeiranlês/MI - CEP 78.565{00.
.eprosêntado pelo PreÍeito l,4unicipâl Sr Cêsâr Àugusto Pe.go, brasileiro, .ásãdo, rcsident€ e domiciliado nesla c]dâde de Nôva
Bandeiranrês/Ml portador da Céd_ula de lds.lidade i'. 9.001.064-6 SSP/PR e CPF ío. 037.458.769-89, êm íace da clas§iícaçéo da
proposrâ âpresenlâdâ nô PREGAO PRESENCIAL Na. O4A2O21 RESOLVE REGISTRÂR OS PREÇOS da empresa RENATO
MICHÂEL ZANELLA LTDÁ hscÍlta no CNPJ n'. 30.263.780/0001'23, estabelecida nâ Au Josê Franosco Olênio nô. 1505, no
muni.ipio de Nôvâ Bândênanbs/À,lI e-ôal: (,lnancêno@auiopostô?ânêlla.com.br), Telêlonêi 166) 98413-7844 reprêsêntâdâ nêslê âto
pelo sêu .êpresenlânlê o Sr RENÂÍO MICHAEL ZANELLA, po.lâdo. do RG no 9806a937 SESP/PR e CPF.o 053.610.169'82.
r€sidênte .â Av. Mâto Grosso. s/n, dê Nova Monle Vêdê/MT, de âcôrdo com a classiícê€o por elâ(s) alcânç3da(s). alendêndo as
.ôndições prev stâs no tnslrumênto cônvocatório e âs conslanres destâ Atâ de Rêgisl.o dê Píeços, sujêitândc§ê âs pârtes ás nomas
ansla.tês no ediai e *us aneros, âlem de obêdiência âc disposilivN da Lei Fêdêral no. 14.133/21, Léi C-mplemêntâÍ Fêderãl n'
123/2006 e a Lei Munropal no. 454/2016 {Reconhece o SLlio Eletrônico do Municipio de Nova EandeiÍantes/MT e o Diáiô OfioalAMM).
comô veicllos oÍlclais dê pLrblicáço€s dos Alos dos Procêssos Liotalórios Municipais). ê demars nomras vigenles que reqem a
aquisçáo e @.lrataçáo pêlâAdmrn saaçao Pública, bem @rno em conÍormidâde com âs disposiç@s ã segun.

't. oo oEJEÍo DÂ LtctTAçÀo

r.1 O oblero da presente lictação é REGISTRO DE PREÇOS, PARÂ FUTURÀ E EVENTUAL AQU§çÂO oE ÓLEO DiESEL, ÓLEO
S.'O GÁSOLIIVÁ, GASOLINA ADIÍIUADA E ETANOL, COM ENTREGA PARCELADA PARÀ ÀrENDER ÁS XECESS'OÁOES OÁS
SECRETARI^S UUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE NOVÀ BANDEIRANTES/UÍ, conroÍme especiÍcâçóes dêtâlhâdâs e consrantes no
Iemo de Referência (Anexo l).

1 1.1. Eslê insrrumenro não obrgâ o MUNrciPlo DE NOVA BANDEIRANTES â íiímâr @.lralaçoe§ nas quânridâdes licirâdâs, podendo
ocoíeÍ trolaçoes especificâs páE ãquisçáó do (s) objetos (s), obêdecidâ ã lêgislâçaô perlhenle, sendô âsseguradâ ao dêtenlor do
rêgistro a preíerência de rômecimento em iguâldâdê de condiçoêsi í.2. O Objêto prsço. quantidade, e â esp€oí.áçáo dos úens
regislrâdos nestaAlâ, ênconúam-s€ rndEados na iâbêla abâixo:

rÍEM DESCRTçÃO

Baixar edição

4 56030/08i 24

65.400 R§ 6,35

LTS 225.900 R$ 8,15

UNID OUANT VALOR VALOR

UNIT TOTAL

2 COMBUSTIVEL. GASOLINÀ. CLASSIFICACAO ADITIVADA, LÍS
UTILIZACAO AÚÍOMOTIVO. DÊ ACORDO COM A
LEGISLACAO VIGENTE DAANP

OLEO COIVIBUSTIVEL - DIESEL, S1O UTILIZACAO

AUTOI\,íOTIVO. DE ACORDO COI\,4 A LEGISLACAO

VIGENTE DAANP

Rs

454.530.00

R$

1.841.085,00

4

VALOR ÍOTAL PREVISTO Rl2.?95-615.00 (Oois milhÕ* duz€rtos ê novêntá ê cinco mil 3.i8c.nros ê quinu rêãas).

2. DA DoraçÃo oRçÂUENTÀR|^

2-1. As despess dê@rentes dâ cônrrâlêçáo do objeto da presentê liciiaÉo coíeÉo a érgô ds (s) Sêcretarlâ (s) Municipal soli.ilánte
(s) e seÍáo oretuadas nôs ie.môs dã dolâçáo (õ€s) orçámêntánâ (s) â serem âp.esêntâdas pela secretâria sôl'citante € mlifêâdâs pelo
sêtor de conlabilldade para Õ Depâ.tâmêntô dê Llcilâçãô, que Íãz pânê hlêgrânte do prêsênte temoi 2.2, Âs despesâs seÍãô
suporlâdâs poí dolâçóês orçãmenlárias €spêciícas do oíçamênlo vigenlê

óRGÃo: 03 - SECRETAR|A DE ADirtNtsrRAçÃo.

UN IDADE: 001- AD[,{ GERAL DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FUNÇAO: 04 - ADMINISTRAÇAO

SUB , FUNÇÃo: í22 . ADMINISTRAÇÃO GERAL

PROGRAMA: OOO3 _ I.]|ODERNIZAÇÂO E GESTÁO ADMINISTRATIVA

PROJETO/ATIVIDADE: 2 OO5 - MANUTENÇÂO DO GABiNETE SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÀO

48 - NATUREZA DA DESPESA: 3390.30.00.00.00 - À./ATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 04 - SEcRETARta DE EDUcÂçÁo.

UNIOADE: 001- GABINEÍE DA SÉCRÉTARIA

/".:7

Q roaas eaisoes

Q roaas ouoricaeoes

Q.o'*""",.n.*".

Q covia-rs

Q Acesso do usuário

J}



FUNÇÂO:12 - EDUCACÀO

SUB - FUNÇÃÔ: 361- ÉNSINO FUNDAMENÍAL

PROGRAMA:OOO6. EDUCAÇÃO DE OUAL]DADE

PROJETO/ATIVIDADE: 2 012 - MANUTENÇÃO E ENCÀRGOS SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

13í - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 04.SECRETARIA oE EDUcAÇÃo.

UNIDADEj 001- DEPARTAI.,ENTO DE EDUCÂÇÃO

FUNÇÃO:12 - EDUCÀCÀO

SUB - FUNÇÃO: 361- ENSINO FUNDAMENTAL

PROGRAMA: 0006. EOUCAçÃO DE OUALIDADE

PROJETO/AÍIVIDADE: 2 014 _ MANUTENÇÃO DÀ OUOTASAúRIO EDUCAÇÃO

l/O - NATUREZA DA DESPESAj 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL OÊ CONSUMO

óRGÃo: 04 . SEcRETARta DE EDUcaÇÃo.

UNIDADE: 002 - DEPARÍAMENÍO DE ÍRANSPORTE ESCOLAR

FUNÇÃO: 12-EOUCÀCAO

SUB - FUNÇÃO; 361 . ENSINO FUNDAMENTAL

PROGRAMA:0006- EDUCAÇÃO DE OUALIDÀDE

PROJETO/ATIVIDADÉ: 2 Í10 - TRANSPORTE ESCOLAR - SEDUC

í5í - NAÍURÊZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MAÍERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 04 . SECRETARTa DE EDUcaçÃo.

UNIDADE:002 - DEPARÍAMENTO DE ÍRANSPORTE ESCOLAR

FUNÇÃO: 12. EDUCACAO

SUB - FUNÇÁO: 361 . ENSINO FUNDAI\,,IENTAL

PROGRAMA: 0006. EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

PROJETO/ATIVIDADE: 2 116 - ÍRÁNSPORÍE ESCOLAR - RECURSOS PROPRIOS

í54. NATUREZA DA DESPESA: 3.3.SO.3O.OO,OO - MATERIAL DE CONSUMO

óRGÂo: 04. SEcRETARTa DE EDucaçÃo.

UNIDADEj 002 - DEPÀRTAMENTO DE ÍRÂNSPORTE ESCOLAR

FUNÇÃO: 12 - EDUCACAO

SUB - FUNÇÃO: 361 . ENSINO FUNDAMÉNTAL

PROGRAMA: 0006. EDUCAçÃO DE QUALIDADÊ

PROJETO/ÀTIVIDADE: 2 117 - MANUTENÇÂO DO PNATE

í57 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - |\.{ATERIAL DE CONSUI\rO

ôRGÃor 04 - sEcRETARta DE EDUcaÇÂo. l8



UNIDADE: 002 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR

FUNÇÃO: 12 - EDUCACAO

SUB - FUNÇÃO: 361 . ENSINO FUNDAMENTAL

PROGRA[,4A: 0006 - EDUCAÇÃO DE OUALIDADE

PROJETO/ATIVIDADE: 2 149 - TRANSPORTE ESCOLAR FETABH

,Í 60 - NATUREZA DA DESPÉSA: 3,3,SO.3O,OO.OO - II,ATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: os - SEcRETARta DÊ sauDE.

UNIDADE:OO1 _ FMS _GESTÃO DO SUS

FUNÇÃO:10 - SAUDE

SUB. FUNÇÂO: 301.ATENçAO BASICA

PROGRAMA: OOO5- ATENÇÃO À SAÚDE PUBLICA

PROJEÍO/ATIVIDADEI 2 022 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS SECREÍARIA DE SAUDE

238 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

ÓRGÁo: 05 - SEcRETARIA DE SAÚDE

UNIDADE: OO2 _ FMS _AÍENÇÃO BASICA

FUNÇÃO: 1O _ SAÚDE

suB-FuNÇÃo: 301 -ATENÇÃO BÁSrCA

PROGRA[.íA: OO2O -ATENÇÁO À SAÚDE -AÍÉNÇÃO BÁSICA

PROJETO/A1 IVIDADE: 2 
'22 

_ CUSTEIO - ATENÇÃO BASICA

261 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - |\,{ÀTERIAL DE CONSUI\rO

ÔR6Ão: 05. SECRETARIA DE sAÚDE

UNIDADE: 003 - FMS - MEDIA E ALTA COI\,4PLEXIDADE

FUNÇÃO: 1O _ SAÚDE

SUB-FUNÇÃO: 3O2.ASSITENCIA HOSPITALAR E AI\,lBULATORIAL

PROGRAMA: OO21 - ATENÇÃO À SAÚDE - [JÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJETOiATTVTDADE: 2 123 - CUSTETO - MAC - ITANUTENÇÁO DO H[.4

295 - NATUREZA DA DESPESÀ: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 06. SEcRETAR|A DE acRtcuLTuRA, MEto aMB|ENTE

UNIDADE: 001 -ADM GERAL DA SECRETARIA DE AGRICULTURA

FUNÇÃO: 20 - AGRICULTURA

SUB . FUNÇÃO: 608. PROI\,{OÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUARIA

PRoGRAMA: OOOT - AGRICULTURA DESENVOLVII\,4ENTO SUSTENTÁVEL

PROJETO/ATIVIDADE: 2 025. I\,IANUTENÇÃO F ENCARGOS DA SECRETARIA 1q



377 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - I\.IATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 06 - SECRETARIA oE AGRIcULTuRA, MEIo AMBIENTE

UNIDADEj 003 - DEPARTAIíENTO DE SANEAMENÍO

FUNÇÃO: 17 - SANEAMENTO

SUB - FUNÇÃO: 512 _ SANEAIUENTO BASICO URBANO

PROGRA[.44: 0012 - SANEAMENTO E QUALIDADE DE VIDA

PROJETOiATIVIDADE: 2 024 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS DEPTO. SANEAMENTO

4í7 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUI\,4O

óRGÃo;07 - SEcRETARta DE FTNANças

UNIDADE: 001 -ADl\,4. GERAL DASECRETARIA DE FINANÇAS

FUNÇÃO: 04 . ADI\4INISTRAÇÃO

SUB - FUNÇÃO: 123 - ADI\,IlN|STRAÇÃO FINANCEIRA

PROGRA[.,IA: 0004 - ITODERN|ZAÇÃO E GESTÃO FTNANCETRA

PROJETOiATIVIDADE: 2 032 - MANUTENÇÃO E ENCARGÔS DA SECRETARIA DE FINANÇAS

428 - NATUREZA DA DÉSPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUI\,4O

ôRGÃo:09 - SECRETAR|A DE INFRAESTRUTURA E TRANSPoRTES

UNIDADE: 001 -ADM. GERAL DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

FUNÇÃO: 26 _ TRANSPORTES

SUBFUNÇÃO: 782 - TRÂNSPORTES RODOVIARIO

PROGRAMA: OO13 - IútLHORIA DA INI-RAESTRIJTURA

PROJETO/ATIVIDADE. 2 073 - I\/ANUTENÇÃO E ENGARGOS DA INFRAESTRUTURA

483 _ NAI UREZA DA DESPESA: 3,3,90.30,00,00 _ MATERIAL DE CONSUMO

ÔRGÃo:08 - sEcRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPoRTES

UNIDADE: 001 - ADM. GERAL DA SECRETARiA DE INFRAESTRUTURA

FUNÇÃO: 15 - URBANISiTO

SUBFUNÇÃO: 451 - INFRAESTRUTURA

PROGRAMA: OO32 _ADMINISÍRAÇÃO CO[,í RECURSOS DO FETHAB

PROJETO/ATIVIDADE: 2 146. MANUTENÇÃO DO FETHAB

,í69 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

ORGÃO:08 _ SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

UNIDADE:00í -AD[,4. GERAL DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

FUNÇÃo: 26 - ÍRANSPORÍES

SUBFUNÇÃO: 782 - TRANSPORTÊS RÔDOVIARIO

t-4A



PRoGRAMA: 0013 - MÉLHORIA DA INFRAESTRUTURA

PROJETO/ATIVIDADE: 1 075 - CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTRAOAS E PONTES

474- NATURÉZA DA DESPESA: 3.3.30.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

ôRGÂo: 09 - sEcREraRlA DE AsstsrENctA soctal

UNIDADE:001 - FMAS - GESÍÁO SUAS

FUNÇÂO: 08 -ASS|STENCtÀ SOC|ÂL

suB - FUNçÃO: 244 -ASS|STENC|A COMUNIÍAR|A

PROGRAMÂ: 0011 - COMPROMISSO SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE: 2 OO9 - MANUTENÇÃO Ê ENCARGOS DA SECRETARIA

5í6- NAÍUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE coNSUMo

ôRGÃo: 09 - sEcREraRn oE asstsrEt{ct^ soctal

UNIDADE: OOl _ FMAS _ GESTÃO SUAS

FUNÇÃOi 08 - ASSISTENCTA SOCIÀL

SUB - FUNÇÃO: 243 - ASSISTENCIAA cRIANÇA E Ao ADoLESCENTE

PROGRAN.4A: 0011 - COMPROI\,I|SSO SOCIAL

PROJETOiATIVIDADÊ: 2 038 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

502 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 09. SECREÍARIA oE ASSISTENCIA socIAL

UNIDAOE:002 - FMAS - ELOCO PROTEÇÃO SOCIAL BASICA

FUNÇÃO: 08 - ASSISÍENCIÀ SOCIAL

suB - FUNÇÁO: 244 - ASSTSTENCTA COMUNTTARTÀ

PROGRAMA: 00Í1 - COMPROMISSO SOCIÀL

PROJETO/ATIVIDÀDE: 2 140 . CUSTEIO DAS AÇÔES DO CRÁS

s,lil - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MÂTERIAL DE CoNSUMo

ÓRGÃo:íO . SEcRETARIA oE INDUSTRIA E coIíERcIo

UNIDADE: 001 -ADM. GERÀL DA SECREÍARIA DÊ lND. COMERCIO

FUNçÃO: 23 - COMÊRCIO E SERVIçOS

SUBFUNçÃOr 695 - TURISMO

PROGRAMA: OO34 _ GESTÁO PARA RESULTADOS

PROJETO/AÍIVIOADE: 2 103 - I\,,IANUÍENÇÃO E ENCARGOS OA SECRETARIA

591 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATÉRIAL DE CôNSUMo

óRGÃo:1í - SEcRETAR|a DE tNDUsÍRtA Ê coMERcto

UNIDADE:001 -ADM. GERAL DASECRETARIO DE GOVERNO
111



FUNÇÃO: 04 _ ADI\,{INISTRÀÇÃO

SUBFUNÇÃO: 1 22 - ADMINTSTRAÇÃO GERAL

PROGRA[,{A: OOO3 - MODERNIZAÇÃO E GESTÃO AD[,lINISTRATIVA

PROJETOiATIVIDADE: 2 1OO . I.,IANUTENÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA DE GOVERNO

607 - NAIUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo:í2 . SEcRETARta oE oEsPoRTo

UNIDADE: 001 -AD[,l. GERAL DO DEPARÍAMENÍO DE DESPORTO E LAZER

FUNÇÃO: 27. DESPORTO E LAZER

SUBFUNÇÃO: 8'12 - DESPORTO COMUNTÍAR|O

PRoGRA[,{A: 00og - ESPORTES PARA TODOS

PROJETO/ATIVIDADE: 2 086.I\,IANUTENÇÃO E ENCARGÔS DA SECREÍARIA

656 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - l\,lATERlÂL DE CONSUMO

3

óRGÃo: í3 - SECRETAR|A DE uRBANrsiro E ctoADEs

UNIDADE: 001 -ADM. DA SECRETARIA DE URBANISI\4O E CIDADES

FUNÇÃO: 15. URBANISMO

SUB-FUNÇÃOI 45'I _ INFRAESTRUTURA URBANA

PROGRAMA: 00,13 _ IúELHORIA DA INFRÁESTRUTURA

PROJETO/ATIVIDADE: 2 217 - [.4ANUTENÇÀO DA SEC, DE URBANISI\,iO E CIDADES

695 - NAIURtzA DA DESPESA: 3.3.9030.00.00 - I\,IATERIAL DE CONSU[.4O

RGAO: í3 - SECRETARIA DE URBANISMO E CIOADES

V urutonoe, oo't -lDr\,{. DA sEcRETARTA DE uRBANrsr\,{o E cTDADES

FUNÇÁo: 15- URBANISMo

suB-FUNÇÂoi 4s2 - sERVrÇos URBANo

PROGRAIVIA OO,]3 _ I\,4ELHORIA DA INFRAESTRU I URA

PROJETO/ATIVIDADE: 2 008 - [.{ANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANoS

702 - NAI UREZA DA DESPESA: 3.3.9030.00.00 . MATERIAL DE CONSUMO

óRGÃo: 02 - caBtNETE Do PREFE|To

UNtDADE: 00í - ADi NtSTRAçÃO SUPERTOR

FUNçÃo: 04 - ÂDU|NtsrRAçÃo

suB.FUNÇÂo: í22 - aDrflNrsrRAçÃo GERAL

PROGRAMA: 034 - GESTÃO PARA RESULTADOS
qÂ



,l A CON TRATADA deverá obedecer á todâs ãs nomâs .equiamenlado.as vigent€ ôclusive a les,slãç3o lrabâlhistâ. Consoldação das
Lers do Tíâbâlho CLI nôrma§ de Sêgularca do Tíábãlho. enlre oulrasi devendo a.car conr lodos ôs enErgo§ lrâbalhistas e
previdencrános dê sêus Íúncionánosi

l) assumr ainda, â responsábilidadê por todas as prcviCénciás e obiigãçóes estâbelecidas na legrslãçãô êspecííq de acidenles de
rrabãlho quândo, em ocoÍê^cia da êspécie. íorem vilimas os s€ús empregados no desempenho dos sêruçcs

k) A CONTRATANÍÊ dêterá o direilo de propriedad6 inrêlecrúâl dos sêrviços dêsênvolvidos assim cômó, de lods a dôclmêntâçáo
produzidã nâ erecuÉo do contÍab, n@ndo prorbidâ a sua ulirzáÇáô sem qrê êxsla aulorizâçãô erpr€ssa deslâ aútârquiâ,

r)Aénder pronlamenrê á quâisquer exigêÍJc âs dá administÉção, rnêrentes aô objêlo da presenle conkãlâçáo e âÍi.s;

m) T€balharsegundo ás noírnás técnicas, com qrâ|dâde .om produtividâde com hrgrene ê pre§etuâçáo âmbiênlali

n) Responsabili2âc se pelâ Íelexecução do obleto denko do p€zo eslabelecido nesle Termo de RefeÍênoâi

o) A.âta. as odens dâ CONTRATANTE eleluândo os sêrv ços nos locâis ndrcados nâ ôrdem iiê setuiçô'

p) Responder Crvile Crimi.almente, por todos os danos. perdas e p@juizos que pordolo ou culpâ ve.ha ocoíer no cumPdmentÕ deslê
Teíno de Reíerênciâ, dirêtô ou Írdnetamenle. provo.ár a âdninislrâção ou a teÍceirosi

q)Prêslar esclarêcimeíios a CONÍRATANTE em qualquêr momento quê sela sôliciiádo.

r) RespoôsabilizâÉse por quâisquer óôus dê6íêntês dê omissáo ôu eíos nâ êlebôrâÉo de êslimalvâ dê custN e que íeduhdêm êm
d-1en'o oas oesp€sàs pâ.â ô CoNTRATANTE

srAlem das condçoes especiíicadãs nos ilens anleriores aplicam-se às .ondiçoes e as gamnlias as disposrçoes do Codqo CN I e do
CôdLgo de DeÍêsâ do Consumidor.

0 Átem dâs espe.incáçôes nos tens anrerio.es aplicâín-se as Nomas do Código Cvile do Códiso de Deíesa do Consumidor e a Ler

nô. 14.133/21 € suas allêraÉes

5. DÂS OBRTGAçóES DA CoNTRATANÍÊ 5.1 O Municip o dê Novâ Bandenantes/MT se obrigã nôs teímos previstos dest€ Edital al
5.2 Convocar a liclante vencedorâ pâÍa â íetiÍada da Ordem de Forrecimento;
5.3 Receber os i16ns adludicaóos no cêrtáme, nos têrÍnos, prazos, quântidâde, quãlidâde e condiçôes estabelêcidas nêsle Edital

54 Piomovêr o Íecêbimenlo dos il€ns mediânle âpresentação de Nolã Fis€l e cerlidóes dê íegularidâde Ílscali 5.5 Recusãr ou
dêvolvero obtêto de &ntrataçáo nas sêguinles hpóiesesr 5.6_Sê forêm ênlregues êm desa.ordo com ãs e§pêcincaçoês dos rcqu§ito§
óbígârórios desle editalt 5.7 DAR RECEBIUENTO PROVISOiIO dos nens adtudicados, o que nãô imPlié suá áÉitáçáo delinilivá;
5I OAR RECEBIIIENTO DEFINIÍIVO p€lô Setor Competente, apos a ve fiÉÉo do cump,jmênlo dâs especiÍcaçoes dos ilens, nos
rermos desre Edíal ê seus anexôs e dâ proposlâ ódludi€ládâ frmâdâ; 5 9 Életuá. ô pegámê.|o. a9ós o rê@bimento dêínilNo dos
iens, por ôêiô dâ Íesouradã. @m ã Fâtu.â/l\lola Fis€l devidâmenle âle§lâda p€lo sslor Competente dêstê Mu.icipio de Novâ
andeirântês/MÍt 5.lO Fomeer à empíesâ venc€doÍâ tôdâs as nfomâç@s e esclâ.ecimênlôs qúê venhãm a ser sôlicllâdos

\v,elálivâmenie âô obleto deste Edilal 5.11 EÍêiua. o pagamenlô à êmpÍse nas óndrçoes de preço ê p€zo êslâbelêcrdôs nô Ednal; 5.12
Notincar pôí escnto, à êmpresâ mnkâtada, rodâ e qúâlquer lÍêgulândade constêlâdã duíânte ô recebimenlo dos ilênsi 5.13 Nenh!m
Dâgamenlo será êÍel!âdô à eÍnpre§a óelenlorâ dô onrrârô, enqúânlo pendenle de lquidâção quâlqle. obíigáÉo. E§se falo náo seíá
geradôr de dirêiro a reaiustamenlo de preços ou â âluêlizâçãô monetádâ 5.14 Nào haverá. sob hrpólese algumâ, pagâmento

antecipsdo 5.15 Todos os encaminhâmênros e o controle dos sêrviços obtelo dêsle será dê rêsponsãbllidade dás sêcíetaras
À/lnicipais solicitânrês. 5.'16 SupeMslone, ô re@bimênlo dos objeros âbâves dê !m Í!.êlonáíô crêdenciado pela CONTRAT NTE,
@m Íâculdade de ,rspeção e controle, podendo dilar medidas quê achâr necessárias áo bom andâmento ê quâlidâde dos obielos. 5.17
os iens deveráo ser recusados pela contrâtanle nâs seguintes hrpóteses
a) Se Íoreor tomecidos em desacordo com as especiíicâçôes dos requisitôs obngalódos constanles neste co.lÍalo;

51ô O rÊcebimento dos irens far€e-á semp.e que solicitado pêla Secrelâdâ mediâÍrle apresenlação dê Nol,a Fi§câ|.5.18.1 O
recbimento prov§ónô do {s) irêm is) nào ihplica súá âcêila9ão dennirivâ.5.18.2 O re6bimênlo deÍnitivo dâtsse+ pelo Setor
Competênre, após â vêriícêçâo do cumpnmentodâs especiÍcaçoes e qualrdade dôs sêrviços. ô. OO PÂGAMENTO

6,1. O paqamenio coresponderá aos itens €telivamente enlregües oú serviços prêslados. obse ados os vâlores unitários
ãpresentádos pêiâ proponentê ôã ô.ásiào dâ liolação devêndô sê. pãgô onloíne d sponibilidâde Ínancetra dâs refendás Seselaíâs
sotiolantes, e apÍesentâçáo dâ nora Íiscãl deúdáment6 âtestada pêlo Íesponsávelr6 1 1 Não sêrá âdmitida proposlâ con' co.óiFo de
pãgamenlo dferenre daquelá deÍnda .o êd,tâl 6.2- Çaso onslatâdo alglmê iíegularidade nas notas íscalsrÍaruras. eslâs seráo
de\rolvldas ao Íômêcêdor, pâ,â âs necessánas coíêÇôes com âs inÍormaçoes que molvãÉm sla reieiÉo. sêndo o pagamênlo

reatizâdô âoós a reâorêsênraÉo das nolas rscáisíâturâsi 6.2.1. Nenhum pagamenlo isêntârá o FORNÉCEDOR/CONTRAÍADO dâs
suâs .êsponsâbilldades e obngaçóês, flem rmplicaÍá acêilaçáô dêfi.iliva do Íomecimentoi ô.3. As despesãs banürdâs dêmÍênlês de
lransíerénca de vâlorês pârâ ôutÉs píaças serão dê ápôosabilidade do Conrraladô,6.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBÉRADO
MEDTANTE aPRÊSENÍaÇÃO OE NOTA FISCAL Ê DÊSDE OUE ACOMPANHADAS DAS CERTIOÓES ABAIXO RELACIONADAS: a)
Cenidáo Negâuvâ dê Déblos Relalivos âôs Tnbutos Fsdêrais e a Dívidâ Alvá dâ União b) Cedldáo Nêgativa rcferenle á pêndênciâs

tributáriâs e não tributáriâs coniíoladas pela Sêcrêtariê dê Eslâdo da sede do Licilantê c) Cêdidào Nêgativâ dê Débitos do Tnbutos
túunicipais da sêdê do liciiânlê; d) Cedidão Negâliva de Oébilos Trâbâlhstâs êmitidâ no sllo hltp/u.e.tsl.lus.bíceítidâo, e) CêÍliÍicado
dê Rêgularidade Fiscâl do FGTSi 6.5. A impressáo dâs @nidóês é dê rêsponsâbilidad€ dâ CONTRATADAJADJUOICATARIA. 6.6.Os
pãgâmentos sêÉo crêdilados em favor da CONIRATADA/ADJUOICATARIA po. meio de dêpósilô bâncáno em conta côrenle indieda
na oroposrâ conrêndo o nomê do banco, asênciâ locâlidâde e nÚmêro da 6nlá úÍente em que deveíá ser efêlivado o créóito: 6.7. Do
nonránre devdo, sêrão dêduzidos os valorês .eí6rênres à rêtençao dê libulos e ontribuiçõês nos lêrm6s êgislação Rscal p€.lifetrlê e

vigentei 6.8.4 CONTRÀÍAOA/ADJUDICAIARIA deve.á obrigâroriãmênlê, êmiur Nolâ FrséuFaluÉ com CNPJ idênl co áo apresenlâÍjo
,ara Íns de habúraÇáô nô ertame, e @asequenlemenlê lánçádo na âta de regrslro de preçoi 6-9. O prazô pãrã pãgãmênlo não será

\/êup€nor a 30 (rÍintâ) dias, conrêdos a patu dã dâia ínâl do período dê adrmpiementô de Éda par@lâi 6.10. A norâ fiscál deve se Íazer
a@hpanhaí, quándo indisp€nsável a compíolaçáo do *wiço relâlôrio de âcompánhamenlo párá pagamento e delerá êstar
deudâmenre aresrado pêlo Sêúdor designado para âcômpânhãme.lo dos lrabalhos e pelo Ísc€l do Convato; 6.10.1. O relalóao
deveÉ @nter nquezas de detalhes. com íotos. dêscnçáo do sediço com indrcáÇão do quâniilalivo do serviço .ealizado, quando tor o
ésor 6 10.2.Parâ 6ns dê lmposto de Rendá Rerido na Fonle de que lralia o a.l. 156, incrso I dâ Constltuiç3ô da República, o Munrcipro,
em lodâs as súas conkêtaçoês, con pessoas juddics oLlsêrvârá o disposto no an. 64 dâ Lei Fede€l No 9.130/1996, no âri. 15 da Lei
No I 24911 995. a lnstruçao Nomativâ da Receila FêdeÉl do Brasil No 1 234l20I 2. e. também lnslrução Normâiivâ RFB N' I 663 de 07
de ourub.o de 2016, ê por fim lnstrução Nomativa RFB nô 2145, de 26 de llrflho de 2023. com a consequenlê rclênção, ná Íonte, do
rmposto sobre a renda rncidenre sobre os pagâmenlos qle eleruarem a pêssoas tu.idicâs pelo fomecimenlo de bens ôu prestação de
seNlço§ em gerâl, inclusive obras de conslruçáo cvil. 6.10.3.Para Íins de lmposlo de Renda Relido n3 Fontê dê que trala o ãn. l5E.
lnciso I da Conslituição dâ República, o Munic,pio, em lodãs âs suâs .oniraiaçóês. crm pessoas juíd cas obseNârá o disposto no ân.
64, dâ Lê Federal Nd 9.430/1996, no aí. 1 5 dâ Lêi N' 9.249/1 995, a lnstruçao NormâtNâ dâ Rêceilâ Fêdêral do Bmsil N" 1 .234/201 2, ê
lâmbem lnskuçáo Noímativa RFB N' 1663. de 07 de outubro de 2016, e por íih lnsl.uçãô Nomrálrva RFB n' 2'145, de 26 de júnho dê
2023 com a consequente rêlenção nâ íoõlê. do mposlo sobre a rendâ i.cidênle sob.e os pâgam€ntos qLre êÍelua.em a pêssoãs

luídr.as pelo íomêomênto dê bens ou pÍêsração de seruiços em gêêi nclusive ob.as de conslftrção civl 6.11. Não haveÉ pâgâmentô
paÍcialê nolâ. ô.12. Dados bâncaio§ da ls)e.nprêsa (s)delentorã dos pr€ços .egislrâdos:

6.12.1. Banco: BANCO DO BRASIL, Agência:4099-1, conta corrente 16.782-7;

7, DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

7.í. Os pÍêÇos regisl.âdos podêráo sêr Íevistos em decôÍêncã de eventual rcduçáo dos pÍsços praticadôs nÕ merÉdo ou de íâlo que

elevê o cuslô dos sêruiçôs oL bens registrâdos, câbe.dô áo ó.9áo gerenoâdo. pmmovÉÍ as negociaçoes tunlô áôs fomecedores,
observâdâs a§ disposiÉes contidâs no Aí. 124 dâ Le, n'. 14.133/2021.7.2. Ouândo o pÍêço rêgislÊdo lomaFse slpeÍior âo p.eço
praticâdo no meÍcado por motivo supeNenientê, o órcáo gêrenciador convo€rá Õs Íôrnecêdoíês parâ nêgêciârêm â r€dução dos
preços aôs valores prâricâdos pêlo meÍcado. 7.2.1. os Íomêcêdores quê náo acêilarem reduzn sêus preços aos vâlôres prâlicâdos pelo

mercado seÍáo libêrádôs dô Emprcmsso âssumldo, sem áprieção dê penalidade. 7.2.2. A odem de clássíeção dos fome@dores
qúe â@ltãrcm reduzir seus p.eçôs aos vâlôres de merc.âdô observará a classiÍÉção orisinâ|. 7.3.Ousndo o preço de mercado lo.náÊse
supeioÍ âôs preços reqislrados e o fornecedor não puder cumpnr o compromisso ô órcáo serenciâdor podeÉ: 7 3 1 . LrbeÍar o
fornecedor do compíomisso assumido. cãso a comu.rcaÇáo Mrrâ ântes do pedido de íornecimênto e sem âplicáÉo da penalidâde se
@nnrÍhada a vêÉcidade dos moti!,os e cohpÍovanles âpíese.lados: e 7.3.2 Convocar os dêmais lomeedores para a$equÍâr iguêl
oporlundade dê negooâçáo. 7 3.2.1. Não havendo êxno nâs negsiâçoes, o órgáo q€renc€dor deverá pr@deÍ à revogâçáo da ala de
reg,slro de p.êç.s, âdolando ãs medrdas c€biveis pára oblenÉô da conlralaçao mais vantâjosâ 8. OO REÂJUSTE OE PREçO

lr--ll



PROJETO/AÍIVIDAOE;2002 - MANUTENÇÁO E ENCARGOS COM O GABINETE DO PREFEIÍO

8 - NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3.í. O is) Progrâmâ (s) ds Írâbelho ê Elemenlo ls) de Oêspêsá ls).ônsráÍá {ào) nâ5 rêspecnvãs Noias de Empenhô ou documeôlo
êqlrvâlenle, obseruadâ âs condições esiabêlecrdas no ,nslruínenlo c.nvo(iróno. 3. O^ VIGENCIA 3.r. A Alâ de Regislto de Pêços
leÉ suâ vigênciâ poí 1 (um) ano tendo vâlidadê ê eÍi.á.iâ legâl âpós a pubicâç.ao no silio elolrônrôo do Municipiô de Nova
Bandeiranles/Ml podendo seí p.omgâdã por igúal periodo. óesde que comprovada suâ vântajosiGde, côm ÍulcÍo no Ari. 84 da Lei n'.
14.133/2021. 3.2. Oumnle a vigênôa da Ata dê Reg§río de Preço, pode.á ser celelrrâdô e âdur conkâto admrn skativo, no qual regeÊ
se-á pelas nomas êstaopadas na Lei de Liotaçoes podendo ler seu prc:o p.orogado, desde que as s,luaçoes íállc€s de proEogaç5o
se enquadrcm nos permissivos delineâdos nos âdgos 105. 106 e 107 da Ler n'. 14.133/20:1. 3.3.4 parlir dâ wgénciâ dâ Ata de
Resrsrro de Preços, o Íornecedor se ôbdgâ a cumprir, nâ lntegra, todas as condrçoes estabelecidas. ficándo sujeito, lnclusNe. às
penâlidâdes pelo dêscLrmpÍiÍ\enio de qualquer de suas lorma§i rt. DAS oBRIGAÇÔES oÂ CoNTRATADÀ
4.1 CONTRATADA deverá Íomeceros sêNiços e/ou malêrialcom quâlidade e em boas mndiçoes,

4.2 Prêsrâr os esclarccimênios nêcêssários quando solicrrâdôs pêlos seruidores dêsie Municipio, c'rjâs reclâmaçoes se obngam a
ãrendêr pro.rârente bem como dar ciência mêdialamente ê por ês.rilo, dê quâlquêÍ ânormâlidade que veflícâr quando da erecuçao

4.3 ProvêÍ rcdos os meios nê@ssános à gaEntia dá plena opêÍacionálidade do Íômê.imênlô, inclus ve 6nsidêrádos os És6 de greve
ôu pâ.âli§açãa de quâlquer nalurezal

4.4Afalra do iiem cujo íomecimeoto inámbe ao derenlordo píêço rêgislrado náo podeÉ seralegada como môtivô dê fôrçá maior páíâ
o alraso má ex€cuçáô ô! inexecuçao dos itens objeto desle edital e náo a êximrrá das pênalidâdes a qu€ êslá suleila pelo não
cumpÍiÍnento dos prazos e d€mâis condiçôes âqui êslâbêlêcidasi

4.5 Execular o Íomecimênto denlro dos padrõês eslâbelêcidc pêlo Municipio de Nova Bândeirânles/MÍ e dê acordô côm as
êspecincaçô€s dô edilá|, rcsponsabilizândo-§e poreventuaÉ pêiuízôs decoíentes do descumprimenlo rlâs condiçóê§ e§tabelecldasi

4 6 Rêspeitare Íazercumprir á legislâ€o de seguêôçâ ê saúde nolrabalho. prev'slas nas nomãs regulamentâdoras pertinenlesi

47 FiscâtzÂt o pêrÍêrlo cumprimênlo do Íomêclmênlo a qle s ôbngoú, Ébendo-lhe, inlegrâlr.enle, os ônus dêcorentes Tal
fiscãlrzação daFs+á indêpendênlemente dâ quê se.á êtercida por este MunÉipro

4.8 lndênizâr lêÍceiros e/o! o p.ópno Municipio mêsmo em cáso de ausência ou omissáo de íscali?áçáo dê sua pârte, pelos dânos ou
pÍquizos cãusâdos por suê culpâ ou dolo, devendo a contrâtadá ádolâr lodas âs mêdidâs prcvenlivâs. com íel obsêrváncia às
lxigêncâs dãs âutoridâdes compêtentes e às disposições legais vgenles

!1.9 Mânlerduranlê Iodâ â vigêncla dâ Atâ dê Rêgisúo de Pr€ços ã regulâridadê hâbilitâlóíiâs dô @rlámê, em êspêciala Íscál;

.1.10 ApÍesentâr a nor€ Íiscêl mêdiaole â entregâ dos ilens, no pÍazo eslabeleÔdo .eslê instrumenlo ê Edltâ|, contâdo do recebimenlo
dã solicila€ô de Íomecimenlo. co.n as seguinles cendôes de regubndâde íisúl

1 - Cedidão Negatva de oéb lôs e Relátivosâos Tribulos Federais e a Divlda Ánva da tlniáol

2 , Ce.tidão Negâriva rêÍêrêntê â pendênciâs rdbulánas e não übu&inas @ntrolâdâs pêla Sêcretanâ de Esiâdo da sêdê do Liolâ^le,
para Ír.s de pânrc pação em \. açoês púb[És

3 - Cêúdáo Nêgálivâ de Débitos de Tribltos Municipais da sede do liolanlei

4 - Cê.lidâô Negalivá de Debilos Trabalhislas emitida no sile http://ww.lsl.lus.br/cênidâo

5 ' CeíiÍicado de Regularidade Fis@ldo FGTS;

4.11 Sê â Adiudicarána ve.edorã não cumprir o p€zo estâbelecjdo nesle ed,tal ou rêcusaFse em Íornecêr os ilens slicrrádos pêlô
.ontâtánle sem justificrtivâ forínâlhente âeilâ pelo Sê.hor PreÍeilo Munopalde No!ã Bândêrâ.teíMT Ordeíâdor dê Despesas do
ÓÍgão. deca&í do dtreilo dê íornece. o objeto âdjudicêdo, suieilândcse ás penaldades dispostas no ilem 24 do Êdilal e dsposlo no
!eú 11 e 12 deslê inslrumenlo.

.112 Todâs ãs despêsãs quê incidirêm sobíe os seNiços lais como: tansporles, labutos, encargos trabalhistãs e prcvidenciá.ios e
oul6s despesa§ qu€ direlamonrê ou indiretâmênlê rncidrrem nos sêíviços, conêÉ po.corta da coNTRAÍADAi

:l 13 A CONTRATADA deveú rcàlizàí a prêslaçâo dos serviços ou enl.êga do maierial ds acordo com as soliciláçoes Íeilás pelas
Sêffetarias âdquirentes, im€diatamêntê ãpós ê solicilâçào do seloÍ coínpetênle e nos lemos abaito descrilo:

4 14 As âútoizaçóes dê íomê.imênto deverâo ser e.viadâs ou encaminhadas pô..âdâ ôrgáô pârticipântê dnêiâmê^lê ao íome@dor.

4.15 Ficá @nsignâdo â enlrcgâ lolal da íeÍeÍida aulonzação de lomecimentô pârâ Íins de pâgâoê.|o. sêndo qoê náo será âulon2âdâ
enrrega menor ou maior de qoâlquêr pedidÕ ,ndependêniemênte dâ quânlidade soliotada, obngando-s€ â vênedora a entrêga. o
prôdulo dirêtamêntê âo MunlcÍpro de Novâ Bander.antes/Ml sê.do vedado o rêcêbimênlo de q!âlq'rer prôduto diversos daquele
especinedo nâAúon2ãçáo omprêêndêndô mârcát modêlo dosagem. peso, qúântidâdê. ô! qlalquêr óulro.

'.16 Excepcionalmente, poderá o fome@dor ser áutonzado pelo Órgão Gerencrador a Íomece. produlos de marca dferente da lcrtada,

- ruando devrdame.re conrpíovâdo a Íalta dê maténa pnmâ dâ mârcâ inrciâlmenle conlrâlado ou quândô ôs prcços da nova marca forem

-ína s vanralosos para a admhrstraçâo desde que o pródutô âlendá as exigênciâs do dêscrilivo. coníome lenno de Reíerência.

4.r7 A empresa contarada deveÍá Íomecer gá.anliâ Íormal parã Õ objeto, conkâ qualquer ircgularidade de râbricâçáo e v{cio de
utilzação, inclusivê com suâ subsliluiçâo quândo nêcessáno, sêm ónus pâ.a a contralanle, cabendo-lhe a responsabildade de solicilar
a substrlliçáo, quándo ve.iíi€r qualquer dêÍêilo de fâbíicaFo

418 Todas as despesâs ,êlâcionâdâs côm âs enÍegàs em c.ãda Órgào Paí,c,panre (munLcipio consorciado) coreÉo por conta do
FORNECEOOR:

OO FORNECIMENTO/EXECUçÀO ê OUTROS:
â) O ábastêcimênlo sê dará dn€lo na bombâ ponanlo a mesma dêvê possuir um pontô de abastecimenlo (postô) localizêda dênlrc da
sêdê dÕ I\lunicípio de Novâ AândêiÉnles-Ml medianlê o cârláo Agil ou âprêsênlaÉo dâ Aulorizâçéo de Abastêcimênlo, no horário
comêrciã|, ex@tô nos.ásos de urgéncias {ãmbulánciâs) ô pÕsto dêvêrâ abâsiêcêí os veículos a quâlquê. hoiáio sôliêilâdo, ôs
âbâstecrmêntos ocoreráo diariamente, semânâlmenle ôu ménsalmenle. nclúsive aos sábados, domingos e ÍeiadN de foma a não
ntêÍômpêr os lrãbâlhos dâ Cônlrâlanle.

b)Após. o rccebimento da Oídem de Fomecimento (üâ e-mail,) /OF, OS COMBUSTI!'ElS DEVERÁO SER FORNECIDOS onÍorne às
neessdâdÊs dás S€dêlánas Munrqpars, Ém FORNECIMENTO IUEOIÀTO. no endereÇo dâ empresâ ..nl.alada nâ sede do
MuniciDio de Nova Bânde ranlês/Ml

c) O âbastêcimento deverá alenderê municípro no§ mêsmos hô.ânos prátiÉdos pela inicEliva pnvadá, ex@to nos €sos de u€ências
(ambuláncâs) o poslo dêvârâ âbâsiecêros vêiculos a qualquer horáno sol'c[ado.

d) Contrâtâda deveíá mantôÍ localadeqlado e apÍopnado para o abastecimênto ê seus rêseNâtórios de 8.ordo em as nômas da
ANP-Agência Na.ooal de Petróleo, ONc-Oepartamênlo Nacional de Combuslíveis e INMETRO-lnstitulo Naclonal de Metrologra,
Oualidade e Íêcnologia

e ) Íodos os prcdr.rtos devem €sra. devidamêniê e.i icados e reglslrâdos na ANP (Aq€ncia Nacionâl de Pêlróleo l.

l) À CONTRATADA devêrá 6.sidé.ár nÕ vâlor dâ proposrâ, tôdas âs despesas p€rtinentes supÍâciladas. ríclusive imposlos encargos,
tâxas, deslocamentos, hospedageB, ãlimenláção @mbuslivel, mpíessãô pâpê|, e demais cl]slos. Ícando sob seu ônus âs refêndas

g) Ficá sob responsabrlidade da CONTRATAOA, todo ônus resultante de quaisque. ações, demandas. clslos e despêsas decoÍenles
de danos causados por culpa ou dolo de seus colâboradores, preposlos e/ou conlratados. bem conro se obngâ por quaisquer
responsabir dades deco(entês de âçôes judicÉis qle lhe venham â ser ãlribuldas por rorça da lêi, relacionadas com o cumpimenlo do

h)Aquisiçáo deveÉ obedec6r rigorosâmente a descnÉo e q!ânlidades desle Termô de Referéncra
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8-1. O§ preço§ iniclâlmeíre regisr.ados são Íixos e ircaluslávé s oo prâzo de v'géôcra dâ Ala de Reg§Irc de P.eçosr E.1.1. Os valores
podeÉo ser realustados sempre em câso dê ío.çp mâior caso loíu,lo o! rato do prinôpe oú em decoÍéncia de tâlos lmprêvisivers ou
pÍevisiveis de consequênciâ§ incalculávels, que inv6b rzem a exec!Éo da Alâ de Regisr.o de Preços e do Conralo ial como pâciuêdo,
paía rcstâbelê@r o equilíb.io ecônômico-financeiro iniciâl dâ Alâ dê Rêgisüo de Preços ê do Conlrato. 8.2. Os píeços Íegi§kâdos quê

solrêrêm revisão nào podêráo ullrcpassar os preços prâlicados no mercado mantêndcse a ditêrençã percênluâl apumda êiirc o valor
oiginalmenle consta.le da plÔposia ê âquêle vgenle no mer€do à época do €§rslÍo; 8.3. Caso o preço registrcdo seja s'rpenôr à

médiá dos prcços de mercado, o l\,,lunicipro solicnârà ão Íoínecedod€on§ignâláf,á, mediante @respondê^ci3, Íeduçáo do píêço
regÉtado. de Íoma a âdêq!á- lo ao prâricado no mercado 8./1. Fmcâssâda a negociaçáo com o pímetô .olôGdo o [,lUNlClPlO
pode.á rescindi. esta ata e convocár, nos termos da legislagào vigenle e p€lô prcço do r" (pnmê Ío) colocado as demais empre§as
@m preços .egistrados. cabendo eninçéo dêsla ata de regisiro de preçôs e nova licitaÉo êm caso dê íracâsso ná
nê9o.1âÉo; 8,5. Se.á considorâdo @mpãliveis com os de mercado ôs p.êçps rêgistrados que íoren iguârs o! i.ieno.es à médE
dâqueles apuÉdos pêlo seror demândânte, na pesqujsâ dê esiimativa de pregôst 8,6-Comprovâdâ â rcduçâo dos p.€ços praticado§ no
mereao ras mesmas condições do egistrc. e, deliôido o .ovo preço máimo â sêÍ pago pelo MUNICíPIO. o poponentê reg,slÍado
s6rá @nveâdo, paía a dêvda alrê.âção do vâloí regisrrado êft Ala. o qual sê.á publGdô em lmp,ensa Olicial. 8.7.Para Íns dê
REAJUSTE de prêços, náo serão admilidos nênhom ênêârgo linancêiro, tai§ @mo júros, despesâs bâncânâs ê quaisquer oúÍos ôn'rs
semêrhántes. 8.8. A Íevisão de preços podêrà ser Íeilâ â quâlquer lempo, desde quê o6Íãm fatos slpeNêniêntês ou dê diÍ,cil
pÍevisão. devidâmente dêhônslEdos e que tenhâm ocoíidos âpós aprêsênlâçáo da proposta com objetivo de rêstâbelêer êquillbdo
econômico-Ínanceiro ini€ial do @ntrátô, dêsdê qu€ devidamente comp.ovádos, mêdianlê apuíaÇão por procedimenlo administralivo
êspeciÍicoinstaurâdooelaAdminisÍação,noslêrmosdoArl.l24daLê]fl'14.133êdispostÕsnêsteinsúumenlo.9.CANCELAMENTO
OA AÍA DE REGISTRO OE PREÇOS

9.1. O ADJUDICATÁRlO 1€rá o seu Íegisirc de prcço câncêlâdô, por mle,médro dê pr(rssô âdminislralivô especíÍjco, sem prquízo da
âpli6ç3o das p€f,âlidades legâ,s prcvislas, câso ás râ2@s do pedrdo náo setam sânadas alé o pEzo esl'pulâdÕ em notiÍ@çâo
expressâ pêlo óígáo coÍnpetênrê. sâtuo ser !1.!.1. Cómprcvâr a CONTRATADAJAOJUDICATARIA, oôr mêro dê documênlos, tais como
lÉrâ de preço de íâbncanrss. noras nsis dê âqui§içáo de mâtérias-primas, dê líãnspôr1e dê i.sumôs âllsivos à épocâ dâ êlâborâÉo
dâ proposta e do pedLdo .ie de$neraçêo do comprcmrsso, êstâr impossbilitado dê cumpnr ãs exigênoas da Alâ, pôr o(sêncE de
desêqurlíb ô êconômico-ínancetro quê tôme sêu prêÇo inexequivêl em Íunção da devâÉo dos prêços de meÍcâdo dos ilens que

compõêm o cuslô das âquisiÇoes dos itensi 9.1.2.O.oíer Íalo supe,venienle qle venha â compromeler a pêíeilã execução dâ enlrega
dos itêns. decotrenres de @so ÍoÍtuito ou de rorça maior, devidãmenle comprovados; 9.2. Por inrcialiva do Município de Novâ
Bârdeirantes/Ml o reqislro s€rá can@lado quândo o proponenter 9.2.r. Não €ceilâr íeduzir o preço regislrado, na hipólese de este se
lohar superior àql]eles pmrrcados no merc€do; 9.2.2. Perdêr qualquer condrçao de habi,ilação ôu quâfficação técôica etigida no
píocêsso licitalóno: 9.2.3. Nâo cumpnr as obrigaçoes decoíenles dâ Ala dê Rêgislro de Preçosi 9.2.:l.Náo compârecer ou se recusar a

Íetiaí, no prcza esrabelecido, â Oldem de enkegâheqúisiçâo dêcoÍenle da Ala de Registrc de PÍeçosi 9.4. O cancebmento de
regrstros nas hiÉteses previías do Arl. 155 dâ Lei nÔ 14.133/2021 será íomallzado poÍ despacho do órgáo gercnciâdo., âssegu€do
o conr.ádíó.io e a âmplâ deíêsa; 9.5. O Municrpo de Nova Bsnd,eimnres/MT pode.a cênceiãr o regisÍo de preços àindâ. pôr É?óes de
,ntefesse púbtico, devidâmenrê môrivado e lusrrfcado 10. DAs INFRAÇÓEs E SANçÔES ADUlltllSTRAflVAS 10.1. Comele infraçao
adminislrativa. !o§ r6mos dâ Le n'. 1 4- 1 33, de 2021 . o @nratâdo que: â) der câusâ à inexecução parclâl do cohtlaloi b) dêr c€usa à
rêxêcução pârctat do conrrâto que câusê gravê dano à Àdminislrâçáo ou âo runoonamenlo dos seNiços públlcos ou âo inlêresse

- -o|envo. c) dê. crusà a hexecucáo tolal do contraroi d) €nsela. o rclardãmenlo da etecuçáo ou da enrr€ga do obieto dâ conlratâçãov*m 
moüvã rusrrficadot àl ap.esánrár do.umênlâçâo iâisa o! prestar declâGçáo tâlsâ durante a êxêcuçã; do conhaloi 0 pralicaÍ ãlo

l€udltento na ere@câo do contÍatot s) compoíaFse dê rnodo inidóneo ou comêleÍ ÍÉ!dê de quâlquêr nal!rêzar h) pÉücãr ato lesivo
píêvisto ío an. 50 da I6i no. 12.846, dê 1ô óê aqosto dê 2013. 10.2. SêÍáo aplicadas ão onlraiado quê rncoÍêr nâs inÍrâçoes acima
desoitas as seguinles sênçóês â) Advê..ência. quândo o @nlrâtâdo de. causa à inexecúFo pa.cEldo ContÉto ou Ata de RegislÍo de
Preçôs sêmp.e que não sê jusliÍcâr â impo§ção de pe.aldadê mais gÉve 1â.1. 1 56. § 2Ô da Lei nô 14. 1 33 de 202'l )i b) lrnp€diménto
dê tlctiaÍ e .ontratár, quãndo p.ari€dás âs condutras descnbs nas alineas "b', 'c" ê -d' do subitêm acima de§le C-nlrato ou Atâ dê
Reglslro de Prcços, seínpíe que tão s€ iusÍÍÉr â imposlÉô de penahdadê mâis gÉve (ârt. 156, § 4', da Ler nÔ. 14.133. de
2021); cl OêclârâÉo de l.idonêidâdê pará llcltár o coíratar quando prâticadâs as condutas descrilas nâs âlineâs e", "r. "g'ê'h'
do subtem acimâ dêste Contralo ou Ala de Resistro de PrêçDs, bêm como nas ãl nêas "b". "c" e 'd', quê juslifiquem a imposiç5ô dê
penâlidáde mâis grâve (art. 156,

§ 5', da Lein'. 14.133, de 2021).

d) Muhã:

1" morâtonâ de 1'/, (um poÍ @nlo)pordiê de aríaso injusnfi€do $bíe o valor da páÍelá inãdimplida alé o limile de 10 (dez) diâsi 2- O
ãirâso supenor a 10 (dezl diâs âulorizâ a Admiíisbação a pÍomove. s ertnçáo do conü'ato por descumprimeílo ou cumpnmenio
negular de suas ciáusulas. coníome dspõe o mcisô ldo âd. 137 da Lei n'. 14.133 de 2021. 3- cômpensêlóda de 10% (dez Por enlo)
s6bre o valor loral do Contrâro ou Ara de Rê9srro de Preços no €aso de ,nerecuçao lota! do objeio 10.3. A aplicáÉo das sãnçoes
prêústas neste conrraro ou Àtâ dê Regisrro de Preços náo exclui, em hipórese alguma. a ob.igaÉo de rêparaçáo intêgral do da.o
câusado aô Conaâtânle (âí. 156, §9o, da Lei no. 14.133, de 2021). 10.4. Todas âs sançoes previslas ôêste Cortãio podelãô sêr
âplicâdas cumulalivamenie com a multa (art. 156, §7', da Leino. 14.133 de 2021).10.4.1, Antesda aplicâçáo dâ mulla será faculkda â
deÍesa do interessado no p.azo de 15 (quin2e) diâs úle§, conlado da data de suâ iniimâçáo (an. 157, da Lq no. 14133, de
2A21) 10.1.2. Se a mulla splicâdâ e a§ indenizações cablvels forcm slpêrloÍes ao valor do pagamenlo eveniualmente devldo pelo

Contrâtante ao Cont.atado. alêm da peda desse valor s diÍerença sená dês@nlâda da garantia preslada oLr será cobÉda judicialmenle
(aí. 156, §8o, da Lel no. 14.133 de 2021). lo.zl.3. Prêviâínente ao êncaminhamento à cobrânÉ judiciâI, a multa podeÉ set r€colhidâ
admrnisrÉrivâmente no prâzo máÍmo de 05 (on@) diâs, a contar da data do re@bimenlo dâ @municáção envrada pela aulondade
c.mDeiênrê. í0.5. a âp|lcaÉo das §ançóes r€aliza.s*á em p.ocê§sô adnÍnist.alNô qúe âssegurê o @nlraditoío e a ampla deÍe§a ao
Cont€tadô, ôb*rvândcsê o procêdimêílo prêvislô no €pút e pârág.aÍos do art. 15a dâ Lêi n'. 14.133 de 2021 pâra as penâldados
dê impedimenro de ticirar e @núata. e dê dedarcçãô de inidoneidâde para lic'lar oú contÉlar. t0,6. Na aplEáçâo dâs sânçôês seráo
cÕns.derados (an 1 56. § 10, dá Lel n'. 14.1 33 de 2021) al a nàtú.eza e 2 grãvidâde da inrraçáo cometda: b) âs pêculiâridâdes do cáso
ronsero; c) âs cÍcunstánciâs asrava.rês ou átenuânlesi d) os danos que delâ proviêrêm pâra o Conlratánte; e) a implanlaçáo ou o

\//âpeíeiçoâmênto de prosrâma dê intêgrdade, confome normas e orientaçoos dos órgáos de únlrole. 10.7. Os atos prêvislos como
híÉçôes adminislralivas na Lêl n". 14.133, de 2021, o! em outÉs les de licitâçoês e conllatos da Adminislração PúbliG quê tâmbém
sêjaÍh tipiícãdos como atos lesivos na Lêi n'. 12.846, de 2013, seÉo âpr.r€dos ê julgados conjuntamênle, nos mesmos aulo§,
obsetuados ô rilo prôcêdimental ê aulondade compelênle dêÍinidos nâ reÍe.idâ Lei (a.t. 159). í0.8. A pêísonalidâde luídica do
ConrÉlâdo podeÉ ser dêsconsidêÉda sêmpÍe que úrilizâdâ côm âbuso do dircilo para Íacililar e.cobri. ou dissimulâr â píálicâ dos
alos ilicitos previstos neste Contrãto ôu pârã provocar contusão painmoniã|. ê .essê êãso. todos os eíeilos das sançoes aplicadas à
p€ssG luridicâ §erão eslendidos aos seus aómnEtÉdôrcs e sócjos com pode.es de adm nisl€çáo. à pessoâ juridicâ sucessora o! à

êmpresâ dô mesmo ramo côm relaÉo de coligâçáo ou conkole, de Íâto ou de dne o, com o Conlrâtâdo obseruados, em toõos os
ôãsos, ô.ontâditório a âmplâ dêíêsâ e ã obÍigâiônêdad€ de análisê turidÉâ préMa (áÍ1. 160, da Lêi fl' 14133, de 2021). l0-9. O
Contrâtante dêveÉ, no prâzo máximo 1 5 (quinze) diâs úteis, conlâdo da dala de apli€çáo dâ sanção rnÍomâr ê mantêr âluâlizados os
dâdos relátivôs ás sânÇô6s por ela âplicádas, parâ íins dê publlcidâde no Câdâstro Nacional de Emprcsâs lnidônêás e Suspênsâs
(Cêis) e no Cadâslro Nâciôôâlde Emprêsâs Punidas (Cnêp) instituidos no ámbito do Podêr Éxeculivo F6.lêIâ1. (Ad. 161, dâ Lei no.

14.133, de 2021). 10.10. As §ânçóês de impêdimenro de licitar e conl.atar e deciâraÉo dê inidoneidâds pârá licilâr ou enlratâr sáo
pâssivêis de reabiliragão ná íomã do âd. 163 dâ Ler n". 14-133t2t- 10.11. Os débilos do co.trál8do pârá com ã AdmlnistrâÉo
.ontrarânie, rêwliâniês de multa adminisúativa e/ôu indênizáçoês, náo inscrilos énr dividâ átivã, podêáô sêr compênsâdos, lolâl ou
párôiâlmeíte, @m os crédnos devidos pelo.efeido óçáo dêcôíentes dêsle mesmo conkaiô ou de ôutros @ntrâlos ádminislrativos que

o contrâtâdo possuâ com ô mêsmo ó.9ão orâ @nlÍâlánlê nâ fômá da lnskuÇáÕ Normativa SEGES/ME h'. 26. dê 13 de áb.il de
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lí.1. Em caso de eíinção/can.elaÍÍÉnlo da âla de regislro de preços/conlrâlo sêrá chãmadâ a prólrma classúcada respe ando
sempre a ordêm dê ciâssifrcação. 11-2. As emprcsâs conlo.âdâs no sislema de câdasbo reseNã lerá quê âpresênlãr sua
documentaçâo de habLlaçáô conÍoÍme as disposçõ€s do Ed,lal. Em caso de emprêsá náo encãminhâr os do€umenlos de habilitaçâô.
podeÍã soÍ.er a§ sanÉes cuhrnadas no bd,ral í2 . DA PRO]EçAO DE DADOS PÊSSOAIS

r2.1. A PREFETTURA t\,4UNtCtPAL OE NOVA AÂNOEIRANTES ê a (o) CONÍRATAOA (O) se compíometen a proteger os dt€úos
lúndãmentais de liberdadê e d€ pnvacidãdê e o lNrê dêsênvolvimênto da porsonálidêde dá pesa nâturá|, rêlâlivos ao tralamêíto de
dâdos pessoâis, ,ncluslvê nos meios digitais, garânl,ndo quê a) o t.alamenlo dê dados pessoa's dêrse-á dê acordo com as bases
tegâis prêvistâs nâs hiporêsês dos â.ts 70, 11 '€/ou 14'da Lêi 13.709/2018 às q!âis se submelerão ôs sêrviçôs ê pâra propósilos
legitimos, específi@s, expliciros e níomados ao litular, b) o lrâlâmento setâ limiladô as aívdades ne@ssáias p€ra o âlcane dâs
nôalidades do s€Niço conríaiâdo ou. qlando Íor o caso. ao cumpdmênlo de ôbngâçêo legal ou .egulaÚnã, no êxeícrci,o rcgulâr de
direlto por detêminação Judicial ou por rcqui§çáo dâ ANPDTc) duÉnle a exêcução do objelo dêsle @ntÍalo. êm ca§o de necossrdâóê
de @lerâ e vâia.renlo dê dados pessôáis de pêssoâs naturâis/lilüla.es medánlê ensenlimenlo. â @letâ do mesho seÍá realizada
apos previâ âprovâçáo da PRÉFÉrÍuRA MUNICIPAL DE NovA BANoEIRANTES. íesponsabllizando-sê â (o) ooNTRATADA (o) polo
inÍorme de neessidádê áo lilulâr, oblenção e gesiáo do únseniimênto do mêsmo, nos lemos da leg slaçãô. os dados âssim colelâdos
só podê.áo sêruiilizados na exê.!ção dos seruiços especiÍcêdos neste conlrâto, ê enr hipótêsê âlgumê poderão ser cômpânllhados ou
utilzados pará finâlidâdês disrintas. $b penâ dê responsâbilização do CONÍRATAOO (A) pelô ãto;d) evênrualmenle. podêm as pâ.iês
convê.cionâr quê â PREFÊ|ÍURA MUNICIPAL OE NOVA BANDEIRÁNÍES será .esponsável por obleÍ o con§enliméntô dôs tilulàrês,
lômâlizâodo a questáo em âdiiivo contíâtúali 12.2. As pârtes declaram que os sistemas infomalizados. dispositivos e similaíes que

seturão de bas pâra côlêra, ârmâ2erlamenro e traramenlô dos dados peisoais .oletados seguêm um @nlunlô dê premissas, po,Ílicas
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êspeciÍcaçoes léchicâs. eslando alnhados com a legislação vigenlê e as melhores pÍálicás de prcleçáo de dádôsr 12.3. Os dâdos
obrdos em ra2áo dêsle conralo seráo armazênádos êm um banco de dados seguÍo, com adequado conlrole baseado em Íunçao e
coín riânsparenlê idenliÍcâçâo do peól dos operadore§. sendo vedãdo o compâÍtilhamenio de§§ês dãdos com terce,ros ê§rânios ao
objelo do @ntlâloiâ) â rêâlizaFo do lraiamento dosdâdos pessoais, ainda que necessária lransÍeréncia inlemãcronal, conlinuara a ser
reirê de acordo com as d sposiçóes da legislâçao bÉsilekã sobíe proleçâo de dados, nos lêmos do An. 3ô. da Ler 13709/i8i b) o
CONTRAÍaDO (a) ols.ecerá galantiãs sunciêntes 6m .61áÉô às mêôdas dê segurançâ !écnicas ê orgánizâllvâs. e as sspêciÍc€ftí
,omalmenle ao contraranlê não compâ.iilhando dados qLrê ihe sejam .emelidos com têrcermsi c)s€Éo adotadas pêlo CONTRATÂOO
(A) as medklâs de segurança adequadas pâÍa prolêge. os dados pessoais conka a desúrição acidentalou ilicila. a p€Ída acrdênlal. a
alteÍaçáo, a divulgação ou o acesso não âutonzado, e @nlâ qualque. ollra ÍorÍnâ de lrátâmento ilicito ou incidenre. As ,redrdas
as*guÉm um nivel óê sêguÍançâ adêq'raóo êín Íelaçâo aos riscos que o lÍalamê.lo represenla e à naturêza dos dados a píoleger
alendendo aos conhecimentos lêc.'@s disponíveis e aos cúslos Íesultânlês dã suâ aplicâÉo. 12.4. A iO) CONTRATADA (O) daÉ
conhec,menlo íoÍÍnal aôs seus emprcgados dâs obigaçoês e cond,ções âc!Ídadas acercê da proteç3o dê dados de titulaÍes/pessoas
ôaturars. bem como à Pôlílicá de Pnvâcidâde dâ PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA BANDEIRANTES. '12.5. As padês coopêÍâráo
entre si no cumpnmenlo das obrigaçoes reierentes âo ex€rcicio dos di.eitos dôs'l'iiúlarês previsbs ná LGPO e nâs Leis e
Rêgulamêntôs dê Prolêçãô de Dados êm vigor, ben como no alêrdimênlo de rêquisiçoes e dêiemrnaço€s do Podor Judiciáiô.
À/in stério Públiú, Tnbunal dê Contês e demais órgãos de contôle âdminislrativo 12.6. Uma parte deveÉ íormalizâr à oulra $mprc
que recebêr uma solicitaÉo de um titulaíp€ssoa natu.al, a respeilo do êxêrcicio dê dirêlios rêlacionâdos âôs seus dâdos (An. 18 da Lêi
13.709/18) e ao objêro dssle conlÉlo, lomando providências imed âlâs páíâ retoÍno ao solicltante nos têrmos dâ legislação, visando
possibilitãr o exercício de dteilo do teÍcelÍot 12.7. A crilério do Encarregado de Oados da PREFEITURA I\,4UN|C|PAL DE NOVA
BANoÊIRANÍES, â (o)CoNÍRATADA (o)pôde.á ser píovo.ãdâ (o) a colaboÍar nâ infomaÉo dê dados para a elaboração do relalô o
de iínpâcro à proreção de dados pessoâis (RIPD),6nÍome â sênsibildâds ê ô íisco inêÍênlê dos sêrviçôs objelo dêsle conlíalo, nô
tocânle â dâdos pessoais. í2.E. Éncenada a vigércia desre conlrâro ou não hâvêndÕ mâis necêssidâde de utilizâção dos dâdos
pessoas, sêns,veis o! náo. a PREFEITURA DE NOVA BANOÉIRANTES intêíompêrá o hatam€nlo e. em no máximo (30) dias. sob
rnsrruçóes e na Ínedrda do dele.minado, eliminârá complelâmenlê ôs Dâdos Pêssoais e todâs as cópiâs porvenhrÉ exrslênles (êm
fomâlo digttal íÍsico o! osrro quâlqler), salvo quando necêss le mantô]ôs pára cumpnmenlo de obdgâçáô legal Õu oul6 hipóiese !êgal
pÍevisra na LGPO. 12.9. Evênluâis rcsponsâbilidâdes da§ pánes, sêráô âpuíâdâs conÍoÍnê êslabelêcido neste conlralo e lâmbém de
a@rdo com o quo dispôe e Seçâo lll. Capílulô vlde LGPo. 13 - DOS FUfIDÂMENIOS LEGAIS

13.1. O presente inslrumênlo lirmado seÍá regado ern obediência ao insaumenlo convocalóric, alravés do edilal de Pr€gão Pr€t.ncl.l
nô. O1?n021 ê ãlém dê obêdiência âos disposÍvos da L€i Federal nô. 14133/2021, Ler Comp,ementar Federal nô.

123/2006. Lei 13 709/2018 e demais nômâs vigênles quê regêm â conlralaçâo p€la admhislração Públicã

,t/r. D^ FlscÂLlzÂçÁo oÂ PRESENTE ÁÍÁ DE REGISTRO DE PREçOS 'r4.'t. Nos remo§ do Arr. 117 Ler no. 14.133/2021, §êftá
deslgnado reprêsenIântê pâÉ â@mpânh8r e frscalizâr â e.t€ga dos produlos/etecuçáo dos se.viços, âhotando ern rêgislro própno
todas âs ocoráncias relacionádas 6m o fomêomênlorexec!çáo e d6lem nândo o que íor neessáÍio à íêgulanuÉo de íâlhâs ou
deÍeilos obsêtuados, âlrâvés do sêruidoÍ designado pela Admnrslrcçâo 6nÍomê F'orta.ia nô 245/2024. servido.a LORRÂ|NE
LOURENçO PEREIRA. 1i1.2. A Íscâlizáçáo dê que kâta êstê llêÍn não êrclui nêm Íêdlz a responsabilidadê da ConlÉlada, inclusivê
oêíante lerceiros, poÍ qualqler iÍegubndade, ainda que rcsultanle de LmperÍelçoes têcniÉs ou vicios .edibilóios, e na ocoÍêncrâ
esra, não implicâ êm coíêsponsâbilidâde da AdministrâÉo ou de sêu Pregoêira ê prêposlos, êm conÍormidadê côm ô Arl. 1 20 da Lêi\r-to. 14.133/?021 14.3. O rspreÉenranle óa administ€€o anorará em regislro p,ópíiô todãs as ocôíências .elacionadas com a execuçao

dos prcços, indicândo dia, mês ê âno, bêm como o nomê dos Íuncionários evenlualmenle envolvidos, delêÍminando o que Íor
neêessâío à ,egula zação da§ íalhas ou dêíêilos ob§€ruados o êncâminhândô o§ âpôntâmêntô§ à âulôridâdo compêlântê pârâ âs
providências cabiveis. í4,/Í. PaÍa esle inslrum€nto será d€signado liscal por pôíáriê especiÍicâ colacionada nos âutos. 15.
OISPOSIçÔES GERAIS E FlllÂls 15.1. As parres ícam, ainda, adstiias às seguintes dispô§içÕe§r L Todas as alieraçóss que se
Íizerem necessá.ias sêÍão íêgiskadâs por jnleÍmédio de lavrallra de iemo êd iivo/apostilamênto à prêsênle âta do Rogistro de
Prcçosi ll. úncllâm-se a esle Conl.alo ôu Àtá de Regiçlro.je Preços para R^s de análse lécnica, jurídicâ ê decisáo supsnoí o
,nslrumento convocâtó o, âs propdslás dás clássíudas lll. Ê vedàdo cáucionâr ou utilizâr o Contrâto ou Alâ de
Rêsislro de Píeços dscorrentê do prê6ent€ regist.o paÍa qualquer op€.açãô ínãnera, 15.2. A cnté o êxciusivo do Municipio de NOVA
EANDEIRANTES/IüT, ora CONTRATANTE e mêdiantê prévia e exprêssa airloizaÉo da auloídâdê slperior, a CONTFAÍADA poderá,
em r€gime de responsabilidade solidána, s€m preiuízo dãs suás rêsponsabilidades @ntrâluais ê legais, srb@.iráiar pâíle dâ obra ôu
se rÇo alé o lrmite esrâbelecido de 30% ilnnla por cênro). dêsóe que nãô ahêrêm substáncialft'€nle âs cláu§ulas pacruadas. nos
reimos do Ar1. 122 da Lei 

^o- 
14-13312A21- 16- DO FORO 16.1. As panss coniíaiânlês elegem o Íoro da Cômârca Nová Monls

Veíde/MT pâm dinmÍ quaisquêr queslóes onundas da presenle Ala de Rêgistro dê prêços. incluslve os câsos ornrssos, que oáo
Í,uderem s€í .esolvrdôs pelâ vLa 3díninrst ativâ renunoândô á qlalquêr outro por mais privilegiâdô que selâ. '16.2.E por estarem óe
ácoído o Muncrp,o dê NOVA AANOEIRANTES/MT rcgrslra os proços ê @ndiçoês âcimâ dsposlâ, írmãndô Õ pre*nte rnsÍumãnlo
pa€ que píodu2â sels ereilo§ lêoais ncândo úma viâ arquivada na sede da CONTRAIANTE. na forma do arl. 91 da Lei n'
14133t?021
Nova BandeEnrês/À,lÍ 02 de agôsro de 2024.

RENATO MICHAEL ZANELLA LTDA

:NPJ: 30.263.780/0001 -23

\-CONTRATAOA

TESTEMUNHAS

Nôme:Andrcssa CÍislinê F Mo.er.a Nome. Ahne Groí Prt

C P.F.: 041.729.241-40 C.PÉr ô60.335.4&05

CÉSAR ÀUGUSÍO PÉRI6O

PREFEIIO MUNICIPAL

CONTRATANÍE

!1€



ESTADO DE MATO GROSSO
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RETIFICA o MUNICIPIO DE
RONDOLANDIA

Áv. .Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondoldndia-Maío Grosso-www.rondolqndia.mt.?ov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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Todas êdiçôes

Todês publicaçôes

Covid-19

Acêsso do usuário

-RETtFtcAçÃo
O Departamento dê Licitação, através de sua Pregoeira nomeada atÍavés do Dêcreto n' 192/GAB/P[,,1R de 17 de Janeiro de 2023,
ccnsiderando a necessidade de retiÍicar o valor total do item no 01 do lote 01 publicado na Ata de registro de preços publicada no Jornal
Oficial dos Municípios dia do estado de mato grosso ano XVlll, nc 4.355 publicada dia07l1112023 doPrcgão Presencial com sistema de
registro de preÇo de no. 2112023, processado nos autos do Processo Administrativo de no. 513/2023, cujo Objeto: "RegistÍo de preço
para futura e eventual aquisiçáo de combustível Diesel Comum, Diesel S-10, Gasolina Comum e Gasolina Aditivada para atênder as
Necessidades das Secretârias l\runicipais".

RETIFICAR, Considerando um erro de digitação no valor total do item 01 da empresa vencêdora do lote 01 RetiÍico na ata registro de
preços no 3'l/2023 como segue:

Onde sê Lê:

Fornecedor: Posto de Combustível Forte LTDA CNPJ:07.646.667/000'l -05

LOTE 01 - COTA PRINCIPAL Valor
unt

Valor total

R$: 6,99 R$: 535.638,00

RS: 6,89 R$:

2.855.905,00

RS:6,80 RS: 388.960,00

R$:
3.777.503,00

Valor total

...'.,.

Itêm Cód,
TCE

UND Quant. MARCA Espêcificação

Oí 142931-0 LTS 76.200 PETROBRAS GASOLINACOMUM

02 OOOO758 LTS 414.500 PETROBRAS OLEO COÀ,4BUSTIVEL _

DIESEL S1O

03 50028-3 LTS 57.2OO PETROBRAS OLEO DíESEL COMUIV

):j

Leia-se:

Fôrnecêdor: Posto dê Combustivel Forte LTDA CNPJ:07.646.667i 0001-05

LOTE 01 - COTA PRINCIPAL Valor
unt

{â

Êdicóes anteriores -

Essa DUblicação está na edição do(s)dia(s): 22 de Novembro de 2023.



UND Quant. MARCA Espêcificação

01 ,142931.0 LTS 76.200 PETROBRAS GASOLINA COMUIVI

03 50028.3 LTS 57 .2OO PETROBRAS OLEO DÍESEL COÍ\,4UIV1

As dernais informações permanecem inalteradas;

Rondolândia - N,4T, 21 de Novembro de 2023.

'{eila Taiane

PaegoerÍa

Item Cód.
TCE

R$: 6,99 R$: 532.638,00

R$: 6,89 R$:

2.855.905,00

R$: 6,80 R$: 388.960,00

R$:

3.777.503,00

,,'s

3a
\.-_--

-"1 "

02 OOOO758 LTS 414.500 PETROBRAS OLEO COMBUSTIVEL_
DIESEL Sl O
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EXTRATO DE PROPOSTA FINAL DO

PREGAO ELETRoNtco N" 74/2023 DE
PORTO ALEGRE DO NORTE/MT

PORTAL DO LICITANET

Áv .loand Álves de oliyeira, s/no, Centro, Rondolôndir-Mab Grosso-www.rondolandia.mLgov.br

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l177
E'



PROPOSTA FINAL FORNECEDOR

MUNICiPIO DE PORTO ALEGRE DO NORTE/MT

PRECÃO ELETR,ôNICO NO Í4I2O23

PROCESSO LICTTATóRIO 114

Fornecêdor:MARCOSH.B.PINHEIRO CNPJ:05.í56'937/000í-74
Repr€sêntantê: FERNANDO HELDÊR BEZERRA PINHEIRO JUNIOR

Têlêfone: (66) 3569 1060

E-mail: Íemândohelder@hotmail.com

Enderêço: AV BETOMARCo. 74 - Porlo Alegre do Noíte - Malo Grosso _ 78655-000

1

2

3

Tolal

Totãl

Total

Litro

Lilro

Quânt. Unid. Oêscriçáo

4.OOO OO LTS GASOLINA COMUM ÉXCLUSIVO PARA ME E ÊPP

16.600,00 LTS OLEO DIESEL COMUM

52,4OO.OO LTS OLEO DIESEL 51O

M"dâb xaJor rotârR3

RS 7.07 ,8.1805:

R$ 6,S2 113 212:3

RS 6,92 362 6OE:3

Total Ri 504.100,00

lidade da propostâ:Conforme eslipulâdo no Edilal

\íondiçõês 
de eniÍegâ do produto ou execuÉo dos s€rviçosr Conforme êstrpulado no Êditál.

GaÍantiã lêgal: conÍoÍme espocincáÉo do Editâl Assinado de foma dgilâl Po.

vâldêmar OÕoí.. Nêto -0254E447105

Oados: 22111/2023 09:34115

MARCOS H. B. PINHEIRO
05.156.937/000í -74

.\ 7-_"\

\-_5!
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ESTIMATIVA DE PREçOS

Áv. .loana Álves de oliveira. s/no, Centro, Rontlolôndia-Malo Grosso-\rrr\r'rondolandiq.mt zov br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177 íJ*
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Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Comissãô Permanente de Licitação

MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS (MEDIA}

VALOR DE REFERÊNCIA: PesqUisa de mercado

1. DO OBJETO

1,1 2. REEoUILIBRIo ÊCoNÔ[,IICo FINANCEIRo. RÊFERENTE Ao PREGÂO PRESÊNCiÂL COM SISTEMA DE REGIS,RO DE PREÇO DE N"
21t2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 31/2023,

2, DA PESOUISA DE MERCADO

2 1 Com base nos custos para êxecução do objeto da contrâtaçáo em tela, obtidos medianle pêsquisa de mercado devrdanretlle .êalizadâ nos termos da
legislaÇáo. regulamenios e normas vigefiles. rêlacionamos abaixo a média de preços enconlradâ.

IT OUANÍIDAOE UNIDADE DrscRrMrNAçÃo valoR MÉoro uNlr. vÂLoR uÉDro rorAL

1 COMBUSTlVÉL,GASOLINA COMUI\,1 R5 6 9900

2 LITRO OLEO COI\4BUSTIVEL, DIESEL.S-10 R$ 7.1500 RS715

3 L ÍRO l OLÉO COI\iIBUSTIVEL - DlÉSÊL COI\,lUML RS 6 8300 RS683

LITRO

3. DO VALOR
3.1 O valor total é equivalente a R$ 20,97

4. DAS CONDIçÔES DA CONTRATAÇÀO
4.1 O p.azo máximo paía a execuçáo do objeto desta conkatação e que admrte p.orrogaçâo nos casos previstos na legislação vigenle. está abaixo
indicado e será considerado a parti. da data do Evento:

lflÍcior lmedialo
Conclusãor 12 (doze) meses
4 2 Os preços contratados sêo llxos pelo perÍodo de um âno, exceto para os casos previslos no Arl. 130 e A(. 134, da Lei 14.133121.

4 3 Ofiendô o dêsequilibdo econômico'financeiro do contaato, podeaá ser rêslabelecida a relação que ês panes pactuaram inicialmenlê, nos lermos do
Ad. 124 lnciso l, alínea d- da Lei 14 133/21, mediante comprovaÇão documental e requerimenlo expresso dô Contíalado.
4 4 O pagamento será aealizado medianle processo regular e em observância às normas e pÍocêdimentos adotados, da seguintê maneiaai Paía ocoírer
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemênlo

, t--,.t r\,/;/--

Elrcons - Srstemâ de Controle de Comprâs e Licitação

5,1

rna 1de2

VALOR TOTAL: R$ 20,97

RS69q
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITURA MUNICIpAL Df, noNnor,ÂNtra

COMISSÃO DE COMPRAS
GESTÃO zozuzoz4 r&

DESPACHO DO DEPARTAMENTO Oe r-tCtr.,lÇÃO
Rnnourr-ÍRRro ncoNôurco FTNANCETRo

PRINCIPAL: Processo Administrativo n' 513/2023 - PP n. 021/2023-SRP

APENSO: Processo Administrativo de n" 37512024.

Requisitante/Detentor: POSTO DE COMBUSTÍVEL FORTE LTDA, CNPJ:
07.646.667l0001-05.

Assunto: Solicitação do 2' Reequilíbrio Econômico Financeiro sobre os ilens relacionados
e repisÍrados na AÍadeR tro de Precos n. 031/2023 , formalizada através do Processo

Administrativo de n" 51312023 (Pregão Presencial de n" 021/2023-SRP), com o objeto
licitado: "Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Combustível Diesel
comum, Diesel S-10 e Gasolina Comum para atender as necessidades das Secretarias
Municipais.

O Departamento de Compras:
- Considerando a solicitação de Reajustamento de Preços, ou seja, "o Reequilíbrio

Econômico Financeiro" por parte da empresa: POSTO DE COMBUSTÍVEI nOntf
LTDA CNPJ: 07.646.667 /0001-05, detentora da Ata de Registro de Preços oriunda do
procedimento licitatório processado e concluído nos autos do processo administrativo de n"
513/2023, sendo na Modalidade de Licitação "Pregão Presencial com o Sistema de Registro
de Preço de n" 2112023";

- Considerando os preços ora registrados e constantes na Ata de Registro de preços

03112023 e conforme Decisão Administrativa no 0061GAB/2024, devidamente publicado no
Jomal Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso sendo:

Item T, NI) Descrição Valor flnitário
0l LT COMBUSTIVEL GASOLINA COMUM R$ 6.80
02 LT OLEO COMBUSTIVEL . DIESEL. S.1O R$ 6.69
03 LT OLEO COMBUSTIVEL _ DIESEL COMUM R$ 6.60

Considerando as Pesquisas efetuadas conforme Consulta ao site de pesquisas no site
do RADAR-TCE-MT, Relatório de Cotações gerada pelo sistema Banco de Preços, Ata de
Registro de Preços dos Municípios de Nova Monte Verde,MT e Nova Bandeirantes/MT.
Retificação do Município de Rondolandia e extrato de proposta final do PE n. l4l2023 do
Município de Porto Alegre do Norte/MT, onde geramos uma mediana de preços sendo:

Item UND Descrição Valor Unitário
01 I-T COMBUSI'IVEL GASOI,,INA COMUM R$ 6,99
02 L1' OLEO COMBUSTIVEL - DIESEL. S-10 R$ 7,1s

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centrc, Rondolândid-Mqto Gr
/ *_,)-_

iiF,§iâ
-\§

Cep:78.338-000 - Tel: (661 3542- I 177

.7.t0

,ro?4
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFf, ITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO Df, COMPRAS
GESTÃO 202U2024 ffi

02 I,T OI-EO COMBUSTIVEL - DIESEL. S-10 R$ 7.15

0i L1' OI,EO COMBUS'IIVEI., DIESEI, COMUM

- Considerando que a solicitação da empresa: POSTO DE COMBUSTÍVBI, f'ORfe
e de alteração para:

Item UND Descriçâo Valor [-]nitário

01 LT COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM R$ 6.99

02 LT OLEO COMBUSTIVET, . DIESEL. S.1O Rs 6.89

03 OLEO COMBUSI'IVEL _ DIESEL COMUM

Que no caso em questão corresponde a um Reequilíbrio Econômico Financeiro drt

Ata de Registro de Preços;

- Considerando tambóm o constante no Art. I 6 do Decreto Municipal de n'

1.067/GAB/PMR/2015 de 2410312015 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços "em

âmbito Municipal" e o constante na alínea "d" do inciso II do Art. 65 da Lei Federal 8.666/93,

cito:
- Art. 16 Decreto Municipal n" 1067 12015:.

"Árt. 16. Os preços regisírados poderão ser revistos em decorrência

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos serviços ou bens regislrados...

- Alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.66611993:

"d) para restabelecer a relação que as Paríes pactuaram inícialmente

entre os encargos do contratatlo e a retribuiçãtt da administração

paru a justa remuneraÇão da obra, serviço ou .fornecimento,

obieíivando o mdnutencão ílo equilíbrio econômico financeiro

inicial do contralo, na hipótese de sobrevirem ./àÍos imprevisíveis, ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, relardadores ou

impeditivos da execução do ajuslado... "

- Considerando principalmente o Item '19 da Minuta do Edital e Item l0 da Ata de

Registro <le Preços, ambos, prevê no sentido de que os preços registrados "poderão" ser

revistos. nesse caso. amparado não só pela Minuta do Edital que é lei para com o

procedimento licitatório em questão, como também, amparado pelas legislações vigentes que

regem os procedimentos licitatórios.

Áv-.loana Alves de ctliveirq, s/n", Cenlro, Ro

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l177 5
ndol à ndia- M at o G ros so-vww. rondol a

I Rs 6,75t-T

Entendemos que não restam dúvidas que as disposições legais acima transcritas

tratam das hipóteses nas quais poderá a Administração Pública proceder com a revisâo dos

I R$ 6.83

SLur
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valores contratados. seja para mais. seja para menos, desde que configuradas

justifi cativas legalmente reguladas.

AS

A revisão tem como fim manter o equilíbrio econômico-financeiro do conttato e este

equitíbrio pode ser tanto para maiorar o valor contratado, como para reduzir o valor

contratado.

Não obstante, as disposições da alínea "d" do inciso II do Art. 65 da Lei Federal

g.666193, mencione sobre a hipótese de reequilibrar o Contrato Administrativo, inexistindo

a nenção em relação à Ata de Registro de Preço e por entendermos que Ata de registro de

preços e termo de contrato, tratam, de documentos com naturezas e finalidades distintas, razão

pela qual um não substitui e não deve se confundir com o outro. No entanto, se tratando de

Ata de Registro de Preços, o art. 17 do Decreto Federal de n'' 7 '89212O13

concomitantemente com o Art. 16 Decreto Municipal n' 106712015 ncionam que os

pr spoderão ser revistos". Decretos estes que regulamenta o Sistema de Registro de

Precos "em âmbito Federal e Municipal", logo, haverá a Ata de Registro de Preço, sendo

estâ. o compromisso celebrado entre o particular e a Administração Pública, com prazo

determinado, podendo ser de no máximo l2 (doze) meses e mesmo que esta não enseja a

garantia de que o objeto e o quantitativo registrado será efetivamente contratado. a Ata de

Registro de Preço a nosso entendimento é o pacto firmado entre contratada e contratante.

possuindo em suas clausulas todas as condições de tal contratação.

Noutro norte, ainda que a solicitação da requerente mencione "Reajuste de Preço" e

que o reajuste de preço normalmente só deve ser conlerido após l2 (doze) meses da data da

apresentação da proposta comercial o que. ao menos em tese, manteria para o particular as

mesmas condições financeiras existentes na data da elaboração de sua ofeía, não estaríamos

aqui de fato tratando da hipótese do Reajuste de preço em decorrência da simples alteraçào

dos mesmos e sim do Reequilíbrio Econômico Financeiro da Ata de Registro de Preço,

neste caso. em nada se relaciona com o Reajuste do Preço Contratado. Pois se assim o

fizéssemos, deveria o Departamento de Compras e demais órgãos gerenciadores da Ata de

Registro <le Preço em cumprimento ao Art. l6 do Decreto Municipal n" 106712015 e ou Art.

l9 do Decreto Federal de n'.7.892l2}l3.liberar o fomecedor do compromisso assumido "que

não é o caso" e convocar os demais fomecedores "que no procedimento licitatório em

epigrafe não houve demais fomecedores" e por último revogar a ata de registro de preço. pois

é o que dispõe tais Decretos. cito:

- Decreto Federal de n'. 7 .89212013:

"Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o

órgão gerenciador poderá: I - liberar o fomecedor do compromisso

assumido. caso a comunicaçâo ocorra antes do pedido de

5+
Av. Joanq Alves de oliveira, s/no, Centro, Rondoldndía-Mato Grosso-vyy.L9ru!9!9u!ig'4!3q'b!
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542- I 177 , ^.,,o (ot Slll"'
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fomecimento. e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e II - convocar

os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação. Parágrafo único - Não havendo êxito nas negociações, o

órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de

preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

mais vantajosa."

objetiva no caso do oreÇo tle mercado tornar-se suoerior aos precos registrados, ou seja, na

mesma linha de raciocinio. estaria então ferindo o princípio da Isonomia e da Eficiência

Administrativa. Se pode a Administração Pública reduzir os valores da contratação futura

Sempre que os preços registrados se tomarem superiores aos constatados no mercado. igual

prerrogativa cabe aos particulares quando o inverso ocorrer. Conseqüentemente haverá o

Reequilíbrio Econômico Financeiro da Ata de Registro de Preço no caso em tela'

Até porque. se de lato houver a rescisão da Ata de Registro de Preço para a

celebração de nova licitação não apenas acarretaria à Administração Pública elevados custos

financeiros até a conclusão do novo certame, mas. também, poderá ensejar inequívocos

prejuízos à Eficiência do serviço público. bem como, podendo ainda vir a ter uma

contratação com valor ainda mais superior aquele que poderia decorrer de um ajuste nos

valores ora registrados.

Isto posto, e por considerar ainda que há julgados referentes ao tema aqui analisado,

como o caso de jurisprudência do Tribunal de Contas da União. cito:

"Recomposição do equilíbrio contratual em razão de valorização

cambial - Representação apresentada ao TCU apontou possível

irregularidade no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Acre

(SESACRE), consistente no "reajuste" irregular da Ata do Pregão

Presencial para Registro de Preços n.' '16312008. que tinha por objeto a

aquisição de materiais de consumo para atender às unidades hospitalares

da capital e demais unidades administrativas daquela secretaria' Após

destacar que este Tribunal já decidiu. conlorme Acórdão n'" l'595/2006-

Ay. ,loana Alyes de olivcira, s/n", cenÍro, Rondolândio-Moto Grosso-v,ww.rondolandia.mt.g!».b!

Cep:711.338-000 - Tel: (ó6) 3512- l 177

1iffitu:;
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Logo. teríamos que revogar o procedimento licitatório em viÍude da contratada não

poder honrar com os preços antes pactuados em virtude dos constantes aumentos dos preços

dos produtos objetos ora licitados, bem como, não haver a possibilidade de convocar demais

lomecedores por não existir no certame outros fomecedores. pois. na hipótese de não obter

qualquer licitante que atenda à demanda da Administração Pública em decorrência da

majoração inesperada dos valores de mercado. deverá a mesma proceder com nova licitação

com o fim de obter a contratação pretendida.

Embora o Art. 18 do Decreto Federal de n'.7.89212013 deixar bem claro sobre a

negociação com o fomecedor no caso d,o preco reqisÍrado tornar-se superior ao preco

plgnlgdg-a9-ln?Lgdg e o Art. '19 do mesmo Decreto não conter uma expressão clara e
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Plenário, no sentido de que "é aplicrivel a leoria du imprevisão e a
possibilidade de rec'omposiçtitt do equilíbrio conÚoluol em razão de

vctlorização cambial", não constatou o relator, na situação concreta,

eventual desequilíbrio contratual em razão de valorização cambial que

justiticasse o realinhamento efetuado de 25Yo para os produtos constantes

do Lote IV. Frisou [atar-se o presente caso de "revisão" ou

"realinhamento" de preços. em que a modificação decorre de alteração

extraordinária nos preços. desvinculada de circunstâncias meramente

inflacionárias. Considerando, no entanto, a baixa materialidade do débito

apurado em contraposição aos custos que envolveriam a adoção de

procedimentos adicionais para buscar o ressarcimento do dano, e

considerando. ainda, o princípio da economicidade, deliberou o Plenário.

acolhendo proposição do relator. no sentido do arquivamento dos autos.

sem prejuizo de determinação à SESACRE para que na análise de pedidos

de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro de contratos

custeados com recursos púbticos federais. fundamentados na ocorrência de

fatos econômicos imprevisíveis (álea extraordinária)' observe se estão

presentes os pressupostos da concessão do direito previsto no art. 65, II'
"d", da Lei n." 8.666/93. quais sej an.r: a) elevação dos encargos do

particular; b) ocorrência de evento posterior à assinatura da ata de registro

de preços: c) vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração

dos encargos da empresa; e d) imprevisibilidade da ocorrência do evento.

Acórdão n.' 25/2010-Plenário, TC-026.754/2009-8, rel. Min. Benjamin

Zymler,20.0l,20I0;'

Diante de tais fundamentos "em conformidade com o exposto acima" e por

entendermos que no caso em tela há possibilidade da Administração Pública proceder com

o Reequilíbrio Econômico Financeiro da Ata de Registro de Preços, adotando como

fundamento a analogia entre tal pretensão e o instituto em questão aplicável ao Contrato

Administrativo, mas, também. por ser a Ata de Registro de Preço um instrumento bilateral.

pois. há a necessidade de alteração dos preços para que haja o equilíbrio econômico

financeiro pactuado quando da conclusão do procedimento licitatório em epígraf'e e da

assinatura da Ata de registro de Preços e, por conseguinte haja a possibilidade da continuidade

da execução do objeto ora licitado por ambas as partes "Contratada e Contratante", uma vez

que. estamos presenciando uma oscilação constante dos preços dos combustíveis. Oscilaçào

esta, devido os anúncios de alteração dos preços efetuados pela Petrobrás, latores climáticos

ex. baixa nos rios e tambóm pelo fato dos combustíveis serem atrelados ao mercado

intemacional. que consequentemente. altera os preÇos praticados no mercado e que a empresa:

pOSTO DE COMBUSTÍV6I fORff. encamiúou documentos "NF-s de compra dos

produtos" que comprova a alteração nos valores.

Av-.l,una Alv,'.r de oliveirú, s n , ( entrr, R,.tnthtlintlio-M,tttt Gtosst-u-u-u ronJ"lantjiq ntt-uot'-br

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l l7l
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Assim sendo. sempre que saárevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

conseqüências incalculdveis, retardadores ou impeditivos da execução do aiustado, ou,

ainda, coso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinúria e extracontralual, entendo ser hipótese de se conferir ao

particular o direito ao Reequilíbrio Econômico Financeiro da Ata de Registro de Preço.

lndispensável, portanto. para qlte ocorra o modiíicação de oronosta, obielivando a elevaÇão

de valor. lastreado no reequilibrio econômico-ftnanceiro legalmente previsto, a riqorosa

veriíicação da situacãoftiticaeüinatocú vel demonslruç ão de que há de falo a necessidade

de tll reequilíbrio.

Portanto, complementando o quanto já exposto. à Administração Pública

incumbe verificar, com igual rigor, em cada caso concreto, se estariam atendidos e

demonstrados cabalmente os requisitos legais para a aplicação do reequilíbrio econômico-

financeiro facultado pelo artigo 65. inciso II. "d". da Lei n" 8.666193 e suas alterações

posteriores. seja nos casos de contratos decorrentes de procedimentos licitatórios. seja nos

casos de Atas de Registro de Preços originadas de procedimento licitatório na Modalidade

Pregão com o Sistema de Registro de Preços, sob pena de incorrer em julgarnento pela

inegularidade, com as consequências daí advindas. que no caso em questão. acreditamos ter

juntado aos autos documentos e informações contundentes pala com a verificação e

confirmação de que os valores ora pleiteados pela empresa requisitante estão em

conformidade com os valores atuais praticados no mercado, conquistando o direitq..$,9.

Reequilíbrio Econômico Financeiro. , r,, r, q -J;; .$1" '\*T:frÍíi\
No entanto. após as diligências e ou pesquisas efetuadas na busca de informações e

juntada de documentos aos autos. o Departamento de l.icitação resolve:

Encaminhar os autos à Procuradoria para análise e manifestação quanto ao fato em

questão pleiteado pela empresa POSTO DE COMBUSTÍVEI f'ORT'g. Manifestação esta

que com certeza será mais aprofundada e fundamentada com embasamento jurídico na

Áv. Joana Álves de oliyeirq. s/n", Centro, Rondoldndia-Mato Grosso-yyy.1919!q!g179!jg=41;g9L!1 :

Cep:78.338-000 -Tel: (66) 3542-1177 : ( C,

Verilicação esta. que deverá estar acompanhada de documentos comprobatórios do

ocorrido, que no caso em tela fora juntado os documentos: "NFs de compra dos produtos"

referente ao mês de Julho 2024 e do mês de Agosto de 2024 comprovando assim o aumento

do combustível após o periodo de homologação do Pregão, bem como, foram efetuadas

pesquisas conforme Relatórios de cotação gerada pelo sistema Banco de Preços, site de

pesquisas do Radar-TCE/MT. Ata de Registro de Preços dos Municipios de Nova Monte

Verde/MT e Nova Bandeirantes/MT. Retificação do Município de Rondolandia e extrato de

proposta final do PE n'1412023 do Municipio de Porto Alegre do Norte/MT. comprovando os

preços atuais praticado no mercado.
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interpretação da legislação vigente, como também, pesquisas reÍêrente a decisões judiciais e
ou julgados com jurisprudência em relação ao fato em questão, pois, em que pese o nosso

entendimento enquanto Departamento de Licitação para com o Reequilíbrio Econômico

Financeiro ora pleiteado seria forçoso concluir que estaríamos corretos em nosso

entendimento sem que antes os autos fossem remetidos para análise e parecer por esta

Procuradoria. Até porque consta na Minuta do Edital e seus anexos que o gerenciamento da

Ata cabe à Procuradoria Geral do Município de Rondolândia, quanto ao aspecto jurídico e as

questões legais.

Assim sendo, os autos serão encaminhados à Procuradoria para análise e parecer, a

qual consequentemente nos trará informações, bem como, apontamentos e ou interpretação

dos ditames das legislações pertinentes, para que conjuntamente possamos "Departamento de

Licitação e Procuradoria" tomar de Íàto uma decisão final pautada em pareceres jurídicos para

uma decisão acertada quanto aos valores solicitados na tabela abaixo:

Solicitação da empresa: POSTO DE COMBUSTML FORTE é de alteração para:

Rondolândia - MT. 02 de Setembro de 2024.

Llrartnc 50üza d0-! stlir0:
-{sE,t€ de C.'nrr,',0\ '

D*ero§-26çelcrptr*./:n?,

Luciene Souza dos Santos

Pregoeira e Diretora do Departamento de Licitação

Áv. Joana Álves de oliveirq, s/n', Centro, Rondol.india-Mato Grosso-wttw.rondolandiq.mt.qov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177

\-6J.

Item UND Descrição Valor
Unitário

Acréscimo por LT de

RS

0t COMBUSTIVEL GASOLINA COMUM R$ 6,99 R§ O,I9

02 LT OLEO COMBUSTIVEL - DIESEL. S-IO R$ 6,89 R$ 0,20

03 LT OLEO COMBUSTIVEL _ DIESEL
COMUM

R$ 6,7s Rs 0,15

LT
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COMUNICADO INTERNO

Do: Departamento de Compras
Para: Procuradoria
PRINCIPAL: Processo Administrativo n" 513/2023.

Objeto: PP n. 021/2023-SRP

APENSO: Processo Administrativo de n" 375/2024.

Requisitante: Posto de Combustível Forte LTDA-ME, CNPJ: 07.646.66710001-05.

Assunto: Solicitação clo 2" Reequilíbrio Econômico Financciro sofi1e os ilens relq!)bLqb§
e regisírados na Ata de Regislro de Precos n. , Íbrmalizada através do Processo

Administrativo de n" 51312023 (Pregão Presencial de n' 021/2023-SRP). tendo por objeto

licitado: "Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisiçâo de Combustível Diesel
comum, Diesel S-10 e Gasolina Comum para atender as necessidades das Secretarias
Municipais.

O DepaÍamento de Compras:
Luclell

Souzà (os

lElll AR]PM

S l0:

tl

- Considerando a solicitação de "Reequilíbrio Econômico Financeiro" efetuado pela

empresa: Posto de Combustível Forte LTDA-ME, CNPJ: 07.646.66710001-05. juntado aos

autos:

- Considerando a Ata de Registro de Preços de n' 03112023 e Decisão Administrativa
n" 006/GAB/2024, devidamente publicados no Jomal Oficial Eletrônico dos Municípios do

Estado de Mato Grosso. juntada aos autos;

- Considerando as Pesquisas efetuadas conforme pesquisas no site RADAR-TCE-MT,
Relatório de Cotações gerada pelo sistema Banco de Preços, Ata de Registro de Preços dos

Municípios de Nova Monte Verde/MT e Nova Bandeirantes/MT. Retificação do Município de

Rondolândia e extrato de proposta final do PE n" 1412023 do Município de Porto Alegre do

Norte/MT, juntado aos autos a qual foi aÍêrido o valor mediano atualmente praticado no

mercado;

- Considerando também o conteúdo do Despacho do Departamento de Compras, a

qual aborda sobre o "Reequilíbrio Econômico Financeiro" pleiteado pela empresa: Posto de

Combustível Forte LTDA-ME e juntado aos autos;

Av. Jolna Álves de oliveira, ,;/no, (lentro, Rondoldndiu- ilato Grosso-www. rondol andiq. ml. sov. hr
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542- I 177
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Encaminhamos os autos a esta Procuradoria para análise e manifestação quanto ao

assunto abordado até aqui, se procede e ou não o "Reequilibrio Econômico Financeiro"

pleiteado pela empresa: Posto de Combustível Forte LTDA;

Manifestação esta que com certeza será mais aprofundada e fundamentada com

embasamento jurídico na interpretação da legislação vigente. como também, pesquisas

referentes a decisões judiciais e ou julgados com jurisprudência em relação ao fato em

questão, bem como, "caso haja" possa inserir em tal manifestação apontamentos e ou

recomendações ao Departamento de Compras quanto ao exposto.

Rondolrândia - MT. 03 de Setembro de 2024.

( 
)

Lucreru Sourr do: §antos
Aftltr', ' ' '"'t"

U"tr,.rlYI r^ ,,,,\]rr 'lltr02a

Luciene Souza dos Santos

Pregoeira e Diretora do Departamento de Licitação

Av. Joana Alves de oliveirs, s/no, Centro, Rondoldntlia-Mato Grosso-ü!y.Lgub!guüg@!.9@.bL
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l177


